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UM POUCO DE HISTÓRIA

Apesar de termos trocado de século já há quase uma década, continuamos na inér-
cia da segunda metade do século XX. Aquilo que para Eric Hobsbawm pareceu ser 
um breve século (iniciado com a Revolução de Outubro, em 1917, e fi ndo com a 
queda do Bloco Soviético, a partir de 1989) talvez termine por se revelar um século 
muito longo: não há indícios de que uma virada histórica esteja no horizonte. 

A crise que culminou com a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) fora o 
resultado do crescimento econômico – para os padrões de então – assustador nas 
três décadas anteriores. Essa mesma tendência se mantém: as novas condições his-
tóricas que tornaram viáveis a generalização dos métodos de gerência de mão-de-
obra e de novas tecnologias que serão típicos do fordismo (Cf. Márcia Leite, 1989) 
conduzem à crise de 1929, esta desemboca na Segunda Guerra Mundial (1939-
1945) e, depois, em uma seqüência de revoluções que praticamente não se inter-
rompe até o fi nal dos anos de 1970 (Guerra da Coréia; derrota francesa seguida da 
intervenção e da derrota norte-americana no Vietnã; Revolução Argelina e Cubana 
que foram precedidas pela vitória do Exército Vermelho na China; guerrilhas anti-
coloniais na África que marcaram o fi m do Império Português; a ‘manutenção re-
novada’ do apartheid na África do Sul depois da vitória do Congresso Nacional 
Africano (CNA); as vitórias guerrilheiras na Namíbia e na antiga Rodésia, atual 

7
Trabalho e Sujeito Revolucionário:
a classe operária

Sergio Lessa

Estado,SociedadeeFormação_miolo.indb   249Estado,SociedadeeFormação_miolo.indb   249 22/04/2010   12:55:1322/04/2010   12:55:13



250 ESTADO, SOCIEDADE E FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM SAÚDE

Zimbábue; e, por fi m, a Revolução Iraniana, isto é, a derrubada do Xá Reza Pahlevi 
por uma insurreição no ano seguinte à vitória sandinista na Nicarágua). 

Entre 1870 e 1970 o desenvolvimento foi de tal ordem que lançou as bases 
para a superação do fordismo e do Estado de bem-estar e para levar a humanidade 
a um novo patamar da reprodução do capital que István Mészáros, com sua arguta 
precisão, qualifi cou de “produção destrutiva”. Por trás desse longo processo, comme 
il faut permeado por contradições e desigualdades, está em plena vigência a lei ge-
ral da acumulação capitalista. A determinação ontológica fundante do modo de 
produção capitalista (produz mais-valia antes que valores de uso) determina como 
será a distribuição da riqueza. Se produzirmos mais-valia, pela ordem ‘natural’ das 
coisas a riqueza será acumulada sob a forma de capital nas mãos dos burgueses e, 
aos trabalhadores restará o salário advindo do trabalho abstrato (novamente, aque-
le cuja razão de ser está na produção da mais-valia). Tal dinâmica inerente ao siste-
ma faz que a abundância seja ontologicamente incompatível com o capital e, a par-
tir dos anos 1970, aciona seus ‘limites absolutos’ (voltaremos a esta questão). 

A incompatibilidade ontológica entre a abundância e o capital tem seu funda-
mento no próprio desenvolvimento das sociedades de classe. A exploração do ho-
mem pelo homem corresponde a uma necessidade histórica do período em que o 
trabalho excedente (o trabalhador produz mais do que o imprescindível à sua so-
brevivência e, desse modo, sua exploração torna-se viável) coincide com a carência 
(isto é, a produção não é sufi ciente para todos). É na conjugação dessas duas deter-
minações históricas que a exploração de massas de trabalhadores pela classe domi-
nante permite um desenvolvimento das forças produtivas mais acelerado do que 
nas sociedades primitivas. Por isso, ao longo da história, as sociedades de classe 
predominaram sobre as primitivas e ocuparam todo o planeta. Essa é a causa fun-
damental da permanência das sociedades de classe – com seus peculiares processos 
de individuação (de consubstanciação dos indivíduos em personalidades) centra-
dos na propriedade privada – desde a Revolução Neolítica (o salto ontológico no 
desenvolvimento das forças produtivas pela introdução da agricultura e da pecuá-
ria originou o trabalho excedente) até a Revolução Industrial (1776-1830). Esta, 
por sua vez, alterou essa situação ao romper com os limites humanos na produção.1 

1 O desenvolvimento do mercado mundial e a abundância de desempregados na Europa favore-
ceram a passagem para um novo patamar de produção, agora voltado a todo o planeta. Nessas 
circunstâncias, era possível e necessário o surgimento de novas ferramentas, as máquinas ferra-
mentas de que fala Marx. Se as ferramentas no passado eram quase sempre movidas pela força 
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E, pela primeira vez, a humanidade conheceu uma produção que é maior do que a 
necessidade de todos os indivíduos no planeta: passamos da carência para o perío-
do histórico da abundância. A transição para a abundância, contudo, foi o resulta-
do do desenvolvimento do capitalismo, uma sociedade de classes, resultando em 
uma situação inédita: uma sociedade de classes em um período de abundância. 

Uma das peculiaridades do modo de produção capitalista é converter todas as 
relações sociais (mesmo aquelas específi cas dos processos de individuação) em re-
lações mercantis. E as mercadorias devem ser vendidas para retornarem como ca-
pital à produção. Para serem vendidas com lucro, o valor das mercadorias (o tempo 
de trabalho socialmente necessário para sua produção) deve ser coberto pelo seu 
preço (a expressão monetária desse valor, que oscila também pela relação entre a 
oferta e a procura). Entre os séculos XVI e XVIII, durante o período que Karl Marx 
denominou de acumulação primitiva, em virtude da carência, a procura era maior 
do que a demanda e o preço tendia a ser maior que o valor. Com a abundância, esta 
situação se inverteu: a oferta tornou-se estruturalmente maior do que a demanda e 
os preços tenderam a cair abaixo do valor. A alternativa é baixar o valor da merca-
doria diminuindo o tempo socialmente necessário para a sua produção pelo inves-
timento em maquinários, tecnologia, gerenciamento ‘científi co’ – o que signifi ca 
que cada aumento da produção implica custos relativamente maiores. Por isso ten-
dência à queda da taxa de lucros e as crises cíclicas, ambas expressões da contradi-
ção entre o desenvolvimento das forças produtivas e as relações sociais burguesas.

Esta contradição é o fundamento da gênese e desenvolvimento de relações 
sociais que compõem o que Mészáros denomina de “produção destrutiva”: uma pro-
dução que só pode gerar mais-valia se destruir a si própria e a humanidade. E, se 
essa era uma tendência que Marx e Friedrich Engels conheceram em seus dias, hoje 
ela assumiu uma dimensão e opera com uma intensidade que eles jamais imagina-
ram: não era então concebível que a humanidade se alienaria2 a tal ponto e que 
chegaria a novo patamar de barbárie sem a revolução.

A articulação entre o fato de, hoje, o modo de produção capitalista ser o 
maior obstáculo histórico ao desenvolvimento das forças produtivas (mais sobre 
essa questão a seguir), e outro fato, o de que o capital apenas pode reproduzir-se 

humana, agora elas serão movidas pela máquina motriz. O que signifi cava que o fato de o ho-
mem possuir dois braços, duas pernas, uma determinada força física – ou seja, os limites bioló-
gicos, naturais, do corpo humano – deixa de ser um limite para o desenvolvimento das forças 
produtivas.

2 No sentido da desumanidade posta pelos próprios homens, no sentido como em Entfremdung.
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aumentando incessantemente a produção, é a causa fundamental das tendências 
históricas que predominam por mais de um século. E isto tem feito com que o bre-
ve século XX de Hobsbawm se revele muito mais prolongado do que esperava o 
historiador inglês. Entre outros fatos, a queda do bloco soviético trouxe muito 
menos conseqüências históricas do que ele calculou – um equívoco que, de algum 
modo, foi compartilhado também pelos ideólogos da nova ordem mundial de 
Reagan e de Th atcher. O que a ‘nova’ ordem teve de verdadeiramente novo foi ape-
nas uma nova forma das mesmas tendências históricas que já predominavam desde 
os anos que antecederam a Primeira Guerra Mundial.

Das duas guerras mundiais, passando pela crise de 1929 e outras crises não 
tão espetaculares, pelo amadurecimento e crise do binômio fordismo/Estado de 
bem-estar, e fi nalmente pela transição para a crise estrutural nos anos de 1970 e 
seus corolários (o neoliberalismo, a reestruturação produtiva e o fi m do bloco so-
viético), as tendências históricas de fundo são sempre as mesmas: desenvolvimento 
de mediações, instituições, relações sociais, complexos ideológicos, os mais diver-
sos, etc. para promover o consumo perdulário de uma abundância que, para o sis-
tema do capital, deve necessariamente ter a feição fantasmagórica e ameaçadora 
da superprodução. O que poderia ser o maná tornado realidade não pela mágica do 
além, mas por Prometeu fi nalmente desacorrentado, se converte sob a regência 
do capital em seu oposto: nunca a sobrevivência da humanidade esteve tão amea-
çada pelas potências por ela mesma desencadeadas.3 

A abundância se converte, sob o capital, no desenvolvimento do complexo 
industrial-militar (que absorveu, no século XX, mais do que o dobro de tudo o que 
foi gasto para manter os carros andando, de petroquímica a ferros-velhos, de estra-
das, ruas e garagens a siderurgia etc.) e de um way of life, de um estilo de vida, que 
tem no estímulo ao consumo perdulário uma das suas características mais signifi -
cativas. Em todas as esferas da vida cotidiana (alimentação, vestuário, lazer, trans-
porte etc. – 10% do território estadunidense estão ocupados pelos carros) a marca 
do consumo perdulário vai se tornando cada vez mais importante no período en-
tre-guerras para, nos anos de 1950 a 1960 explodir no fenômeno da ‘sociedade de 
consumo de massas’. 

A ‘sociedade de consumo de massas’ teve um enorme impacto nas discus-
sões fi losófi cas, sociológicas e políticas: Herbert Marcuse anunciou o Homem 

3 Gabriel Kolko (1994) em um estudo impressionante demonstra com detalhes como, de todos os 
fatores históricos singulares que atuaram no último século, o que mais contribuiu para moldar 
a humanidade que conhecemos foi a guerra.
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Unidimensional, a Escola de Frankfurt anunciou a destruição da obra de arte pela 
sua reprodução mecânica. Em outro espectro ideológico, teóricos e estudos se su-
cederam a comprovar como o novo padrão de consumo garantiria não apenas a 
prosperidade eterna da ordem burguesa, como também o fi m da luta de classes. 
Estavam enganados ao imaginar que o consumo de massas conduziria para além 
do capital. A necessidade que está na sua origem e desenvolvimento é a mesma 
causa das guerras mundiais, das muitas guerras menores, da corrida armamentista; 
tem a mesma causa do desenvolvimento da atual indústria da moda, do entreteni-
mento, dos serviços; tem a mesma causa da transformação da medicina, da educa-
ção e da religião em elos da reprodução do capital; tem a mesma causa da conver-
são de nossas cidades em campos de batalha divididos entre aqueles que organizam 
uma defesa estática (os burgueses e seus auxiliares que se estruturam em condomí-
nios) e os que fazem a guerra de movimento (as gangues, as milícias policiais, o 
crime organizado); tem a mesma causa da conversão das nossas vidas particulares 
nessa corrida desenfreada e ritmo ensandecido de que todos reclamamos. Esta cau-
sa é a contradição, cada vez mais aguda, entre a sociedade burguesa e o desenvolvi-
mento das forças produtivas.

Antes de prosseguirmos, se impõe, hoje, uma ressalva desnecessária se hou-
véssemos mantido o contato com os clássicos. Afi rmar que há uma contradição 
antagônica entre a sociedade burguesa e o desenvolvimento das forças produtivas 
não signifi ca negar o fato evidente de que o capitalismo desenvolve a sua capacida-
de produtiva com uma intensidade e velocidade não apenas inéditas, como ainda 
mais intensas a partir de 1970. É evidente que o capitalismo não perdeu a capacida-
de de produzir novas tecnologias, novas formas de organização do trabalho, de 
circulação de mercadorias etc. Mas não é disso que se trata, pelo menos não quan-
do a referência é Karl Marx e Geroge Lukács. Apenas reduzindo as forças produti-
vas à tecnologia – um equívoco bastante criticado entre os marxistas há algumas 
gerações – pode-se, partindo da tese de Marx, chegar à conclusão absurda da inca-
pacidade de o capital desenvolver suas capacidades produtivas, ainda hoje, nas con-
dições históricas de sua crise estrutural.

Para Marx e Lukács, o desenvolvimento das forças produtivas sempre foi mui-
to mais que o desenvolvimento tecnológico, por mais importante que esse possa ser 
principalmente em alguns momentos da história. Para o pensador alemão (e tam-
bém para o pensador húngaro), as forças produtivas é a capacidade humana em 
produzir a si própria como um gênero que se eleva, com avanços e recuos, a pata-
mares superiores de sociabilidade. É o fundamento do processo de afastamento das 
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barreiras naturais que possibilita o destino humano ser cada vez mais intensamen-
te determinado pelos homens.

O desenvolvimento das forças produtivas, desse modo, pode ou não ocorrer 
com o desenvolvimento tecnológico. Um caso extremo, sempre lembrado, é o do 
desenvolvimento das forças produtivas no escravismo clássico. Nesse período, 
quando o desenvolvimento tecnológico estava quase totalmente paralisado pelas 
relações de produção e, não obstante, pela organização da produção, pelo aumento 
da mão-de-obra escrava, pela ampliação do transporte e do comércio, pela amplia-
ção dos impérios etc., o escravismo conseguiu desenvolver suas forças produtivas 
até o ponto de sua dissolução. No feudalismo, ainda que os obstáculos ao desenvol-
vimento de novas técnicas e ferramentas estivessem em larga medida removidos, se 
comparado com o escravismo, ainda assim a maior parte do desenvolvimento das 
forças produtivas do período não pode ser reduzida ao desenvolvimento tecnológi-
co. Apenas no modo de produção capitalista maduro é que o rápido desenvolvi-
mento de tecnologias gera a falsa impressão de que o desenvolvimento técnico é 
condição imprescindível e, ao mesmo tempo, sinônimo, do desenvolvimento das 
forças produtivas.

Quando Marx, Engels, Lukács e Mészáros mencionam o antagonismo entre 
o desenvolvimento das forças produtivas e a formação social contemporânea não 
estão – agora deve estar claro – se referindo apenas ao desenvolvimento tecnoló-
gico. Assinalaram que o desenvolvimento tecnológico e da capacidade produtiva 
humana sob a regência do capital não equivale ao aumento da capacidade da 
humanidade em assumir a história em suas mãos – como ocorreu no passado – 
mas, pelo contrário, implica a submissão da humanidade a forças que ela criou e 
que, hoje, não consegue controlar: o fetichismo da mercadoria e seu irmão sia-
mês, a reprodução ampliada do capital, para sermos sintéticos. É o predomínio 
do capital na vida cotidiana, o momento predominante da reprodução da socia-
bilidade contemporânea, é ele a razão última de ser de uma humanidade que, ao 
mesmo tempo que é capaz de construir um acelerador de partículas que nos pos-
sibilitará conhecer processos que ocorreram no décimo sétimo milionésimo de 
segundo depois do Big-Bang, ainda precisa de crianças e velhos nas ruas para 
garantir, pela pressão do exército industrial de reserva, baixos salários para a 
maior lucratividade do capital.

Se reduzirmos as forças produtivas à tecnologia, não temos como escapar de 
um dos equívocos: ou negamos o antagonismo entre o desenvolvimento das forças 
produtivas e a sociabilidade contemporânea, ou deduzimos que a revolução está à 
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vista e que o capitalismo não mais pode desenvolver a produção. Ambas as teses 
são apenas distintas formas de redução do desenvolvimento das forças produtivas 
ao desenvolvimento tecnológico. Esse equívoco, bastante conhecido entre os mar-
xistas de algumas gerações antes da nossa, e que foi objeto de uma dura crítica de 
Lukács a Nikolai Bukharin já na década de 1920 (Lukács, 1974), no debate contem-
porâneo sobre o trabalho foi renovado desde a década de 1960 pelos mais diferen-
tes autores, das mais diferentes vertentes

Considerando a história da humanidade no seu conjunto, não é de se admirar, 
portanto, que o último século seja o que tenha conhecido mais guerras, mais des-
truição do humano e de humanos, tenham sido anos nos quais, como nunca, abriu-
se um abismo entre o que a humanidade poderia fazer da sua história e o que pare-
ce ser nosso destino fatal. E que, portanto, a reprodução social seja, a cada dia, 
marcada por confl itos e situações-limites que reproduzem uma sociedade crescen-
temente militarizada, violenta e desumana. 

É ‘esta’ – e não ‘aquela outra’ que reduz as forças produtivas à tecnologia – con-
tradição antagônica entre o sistema do capital e o desenvolvimento das forças pro-
dutivas, entre o pleno desenvolvimento das capacidades humanas e o aumento da 
produção pelo desenvolvimento da tecnologia do capital, o fundamento do desen-
volvimento histórico dos últimos 150 anos. 

DO FORDISMO AO TOYOTISMO: POR QUE NÃO HOUVE RESISTÊNCIA?

Ao chegarmos à década de 1950, os partidos reformistas de extração stalinista 
ou social-democrata estavam, dependendo da realidade nacional, ou integrados ou 
em vias de integração com o Estado. Tanto num caso como no outro, a burocracia 
que dominava o movimento sindical consolidava suas posições explorando as no-
vas possibilidades de negociação com o patronato. Nesse contexto de colaboração 
de classes mascarada como dura negociação, a luta ideológica vai ser cada vez mais 
marcada pela propaganda e pelo baixo nível teórico. Os partidos e o movimento 
operário serão, cada vez menos, o lugar da melhor ciência e da melhor fi losofi a, 
como no passado, e cada vez mais serão povoados por ideologias que justifi quem 
essa colaboração de classes. A decadência teórica era inevitável e deu origem a uma 
concepção simplista e ingênua, feita sob medida para tais burocratas, da reprodu-
ção da sociedade burguesa. 

Tal concepção reduziu a reprodução do capital, de um processo complexo e mui-
to rico, ao confronto político (nesse contexto, na verdade, político-parlamentar) 
entre duas classes sociais: a burguesia e os trabalhadores (não é à toa que o termo 
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‘proletariado’ vai caindo em desuso). Agora, todo aumento de salário era uma vitó-
ria do trabalhador contra a burguesia e, portanto, uma derrota desta. E o inverso 
também é verdadeiro: toda perda do trabalhador é automaticamente um ganho da 
burguesia. Desapareceram todas as complexas mediações inerentes à reprodução 
do capital que fazem com que o trabalho abstrato se sobreponha mas não se iden-
tifi que ao trabalho. As mediações que fazem com que nem todo assalariado seja 
‘trabalhador’ da mesma forma, já que não exercem a mesma função social, são 
simplesmente esquecidas. Os clássicos vão sendo rapidamente substituídos por 
manuais, a ciência pela propaganda, e a decadência teórico-ideológica da esquerda 
(um dos traços mais impressionantes do último século) está em plena marcha.4

Para tal concepção de mundo, o Estado de bem-estar tinha ‘necessariamente’ 
que ser, a princípio, uma vitória dos trabalhadores. E, se levarmos em consideração 
que nos embates cotidianos muitas das ‘conquistas’ tiveram sua origem imediata, 
pontual, nas reivindicações econômicas (no sentido leninista dessa expressão) da 
luta sindical e política da esquerda reformista, quando nas eleições (já convertidas 
na luta política mais importante da estratégia reformista), elas eram sempre apre-
sentadas como ‘avanços’ da luta pelo socialismo. Quantas vezes não se argumentou, 
com base na famosa passagem de Marx em O Capital em que ele comenta que a 
jornada de dez horas é uma vitória da ‘economia política do trabalhador’,5que o 
Estado de bem-estar seria uma vitória ainda mais importante, pois abriria novas 
perspectivas estratégicas para a luta pelo socialismo. 

Hoje, dois fatores nos permitem uma avaliação mais realista do Estado de 
bem-estar. Por um lado, a burocracia sindical reformista do passado mostrou sua 
alma de lobo sob a pele de cordeiro ao se converter em cristãos novos do neolibe-
ralismo; por outro, se o Estado de bem-estar serviu de etapa transitória para algo, 
não foi para o socialismo e sim para o neoliberalismo.

4 Tratei disso em dois textos há alguns anos (Lessa, 1995a e 1997). Imprescindível é Fernando 
Claudin (1970).

5 Cristina Paniago (2003) tem a análise mais interessante dessa polêmica e dessa interpretação. O 
curioso é que, quase sempre, se esquece que a “economia política” é a ciência econômica clássi-
ca da reprodução do capital e que, dentro dela, o trabalhador apenas tem lugar como trabalha-
dor abstrato (assalariado). A expressão “vitória da economia política do trabalhador” tem, por 
isso, um sentido preciso: não é uma vitória do trabalhador para além do capital, mas uma vitó-
ria do trabalhador no interior do capital. Tal vitória, a continuidade do texto de Marx aponta, 
longe de sinalizar para a superação do sistema do capital, será rapidamente convertida em mais 
um estímulo para o desenvolvimento do capitalismo. Por isso, nas últimas linhas de Salário, 
preço e lucro, é dito que cabe ao proletariado lutar contra o sistema de assalariamento, e não por 
um salário justo que corresponda uma jornada de trabalho justa (Marx, 1977).
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Vejamos, como dizem os ingleses, o quadro mais geral. Se incluirmos os Esta-
dos Unidos, aproximadamente dez países no mundo conheceram as políticas so-
ciais e a intervenção do Estado na economia típicas do Estado de bem-estar. Todos 
países imperialistas centrais: o signifi cado do keynesianismo, como sabemos, foi 
inteiramente diverso para o Terceiro Mundo. 

Foi pelas mãos do Estado de bem-estar que tivemos o desenvolvimento mas-
todôntico que converteu o complexo industrial-militar no setor mais importante 
da economia mundial. A Guerra Fria é obra do Estado de bem-estar bem como 
do stalinismo. Associado ao crescimento desse complexo, do ponto de vista polí-
tico, tanto nos Estados Unidos como na Europa, com diferenças nacionais que 
não podem ser desprezadas, tivemos o crescimento e o fortalecimento dos apare-
lhos repressivos do Estado. No primeiro tivemos o macartismo e, no segundo 
(França), o gaullismo. Kate Millet narra em detalhes como nesses anos a tortura, 
quase desaparecida dos aparelhos judiciais, retornou mesmo em países democrá-
ticos como a França, a Inglaterra, a Alemanha6 etc. Que ‘vitória dos trabalhado-
res’ poderia ser esta?

Uma das medidas do ‘keynesianismo’ que teve maior impacto no debate sobre 
o trabalho foi o fortalecimento das grandes centrais sindicais com o apoio do Esta-
do, o que incluiu mecanismos de negociação de ramos industriais inteiros, por ve-
zes com abrangência nacional. Esse fato era tido como a demonstração empírica 
irrefutável de que o Estado não seria o instrumento especial da classe dominante 
para reprimir os trabalhadores, mas sim uma instituição neutra que atenderia ago-
ra, também, aos trabalhadores. O fortalecimento sindical era também considerado 
uma prova irrefutável da democratização da sociedade e do Estado. E, ainda, com 
base naquela concepção simplista da sociedade, se era um avanço dos trabalhado-
res, a organização dos grandes sindicatos tinha necessariamente que ser uma perda 
para a burguesia. Daí que a burocracia sindical podia apresentar a sua suave e doce 
convivência com os patrões como ‘luta dos trabalhadores’ contra a exploração.

A realidade era muito distinta. O aumento da massa salarial nos países cen-
trais era uma necessidade geral do sistema do capital, e o mecanismo que se mos-
trou ideal para tanto foi a organização dos grandes sindicatos sob a tutela do Esta-
do. Eles possuíam a força para obrigar os empresários recalcitrantes a seguir os 
acordos pela força das greves e outras formas de pressão. E, como eram sindicatos 

6 Anne Steiner e Loic Debray (2006) narram a tortura e o assassinato dos membros do grupo Baader-
Meinhof nas prisões de segurança máxima da Alemanha. A barbaridade é inimaginável.
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sob a tutela do Estado, sempre foram dóceis aos capitalistas. A burocracia sindical, 
que já era forte e atuante, encontrou nessa situação as melhores condições para 
desenvolver-se e encastelar-se no poder. Ela tinha os mesmos interesses do grande 
capital: manter negociações nos termos mais interessantes aos empresários que ga-
rantissem ganhos salariais e serviços (ou seja, o aumento do consumo de que o 
sistema necessitava para evitar a superprodução) – e, também, combater o desen-
volvimento de lideranças e movimentos à esquerda. Para o Estado, havia ainda uma 
importante vantagem. Parte da repressão sobre qualquer alternativa mais radical 
poderia ser deixada a cargo da própria estrutura sindical. E, quando necessário, 
sempre se poderia lançar mão de mecanismos policiais ou paramilitares, para não 
mencionar a máfi a e o crime organizado na Europa e nos Estados Unidos.

Como, naquelas circunstâncias históricas, aumentar o consumo era necessá-
rio e, ao mesmo tempo, possível (em parte por causa dos ganhos astronômicos das 
multinacionais no Terceiro Mundo), as concessões às pressões operárias e dos tra-
balhadores pela melhoria das condições de vida e trabalho eram não apenas possí-
veis, mas necessárias. E, se bem concedidas, poderiam ainda ter o ‘saudável’ efeito 
colateral de desautorizar a crítica revolucionária e fortalecer o poder da burocracia 
partidária e sindical aliada dos capitalistas. A direção hegemônica do movimento 
operário pegou a via de menor resistência (Mészáros, 2002) e se converteu em par-
tícipe do Partido da Ordem (Marx, em O 18 Brumário). A criação das grandes 
centrais sindicais e a institucionalização dos direitos trabalhistas está muito longe 
de ter sido uma ‘vitória dos trabalhadores’. 

Com esse mesmo sentido foram implementadas as políticas públicas: só exis-
tiram quando foram vantajosas ao grande capital. O sistema de saúde universal e 
público, por exemplo, pela primeira vez converteu a medicina em big business. Hos-
pitais, centros de tratamento e a indústria farmacêutica tiveram crescimentos sem 
precedentes. Os capitais investidos nesses setores exibiam elevadas taxas de lucro. 
Algo semelhante ocorreu com a educação. As encomendas de construção e manu-
tenção de escolas, a compra de material escolar pelo Estado, o aumento da massa 
salarial paga pelo Estado na contratação de professores e outros profi ssionais etc. 
converteram, pela primeira vez, a educação em uma fonte de lucros para o grande 
capital. Com efeitos ideológicos consideráveis: a escola pública obrigatória de-
monstrou ser um mecanismo efi caz no controle dos trabalhadores e o aumento do 
nível de escolaridade elevou o padrão de consumo, entre outras coisas, por tornar 
o indivíduo mais permeável aos meios de propaganda – também à propaganda 
política. E, por fi m, mecanismos mais diretamente econômicos como fi nanciamento 
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da casa própria e salário-desemprego tiveram o mesmo impacto econômico que as 
encomendas do Estado para o complexo industrial-militar: evitar que a crise loca-
lizada de superprodução se generalizasse a toda a economia (o salário-desemprego) 
e/ou promover a elevação do consumo a um patamar que não ocorreria sem essa 
intervenção do Estado.

O Estado de bem-estar não foi uma vitória dos trabalhadores, mas sim uma 
etapa decisiva no desarme político e ideológico destes e uma submissão ainda 
maior da humanidade ao fetichismo da mercadoria e aos imperativos da reprodu-
ção ampliada do capital. Nenhuma vitória dos trabalhadores, nem qualquer acú-
mulo para a transição do socialismo pode ser nele localizado. O keynesianismo não 
serviu de mediação para o socialismo, nem no centro imperial do sistema do capi-
tal, nem em sua periferia. O Estado de bem-estar não foi, tampouco, um processo 
de democratização da sociedade e do Estado. Pelo contrário, reduziu ainda mais a 
capacidade de resistência aos processos alienantes do capital, concentrou o poder 
político nas mãos do grande capital, reduziu a autonomia relativa dos indivíduos 
com o fortalecimento, para sermos breves, do fetichismo da mercadoria. Para ‘de-
fender a democracia’, os aparelhos repressivos reintroduziram a tortura e a perse-
guição da esquerda revolucionária foi intensifi cada. Não há aqui, também, qual-
quer campo para ilusões de que o Estado tenha se ‘ampliado’ pela incorporação dos 
interesses dos trabalhadores.

Não faz qualquer sentido o argumento de que o Estado de bem-estar fora a 
resposta dos países capitalistas à pressão do exemplo soviético. Ao nos aproximar-
mos da década de 1960, não apenas o prestígio da União Soviética entre os traba-
lhadores ocidentais estava em declínio, como ainda a convivência dos dois sistemas 
caminhava em águas de coexistência pacífi ca em plena Guerra Fria, um paradoxo 
apenas aparente. A URSS não representava qualquer ameaça revolucionária aos 
países capitalistas centrais. A disputa entre as duas potências se dava dentro de 
marcos não apenas aceitáveis, mas necessários, para o desenvolvimento do comple-
xo-industrial militar e para a legitimação política interna de cada uma delas.

A CRISE DO ESTADO DE BEM-ESTAR E O OCASO DO FORDISMO

A década de 1960 assistiu aos primeiros movimentos da crise que poria fi m ao 
Estado de bem-estar. As crescentes encomendas do Estado (com enorme peso para 
o complexo industrial-militar) e o estímulo ao consumo, aliado à crescente explo-
ração da periferia do sistema, não mais eram sufi cientes para absorver os novos 
níveis de superprodução propiciado, para sermos breves, pelo fordismo e pelo 
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taylorismo. A Guerra do Vietnã aprofundou a crise ao aumentar os gastos estadu-
nidenses muito além dos limites lucrativos. Serviu, também, para catalisar um mo-
vimento contestador do status quo que, mesmo limitado em seus propósitos e em 
seus alcances, acelerou o fi m dos ‘anos dourados’. Nos Estados Unidos a convergên-
cia do movimento pacifi sta com o movimento hippie e a luta pelos direitos civis, 
principalmente dos negros, paralisou a maior potência do mundo que, por vários 
anos, perdeu sua capacidade militar ofensiva. Na Europa, os anos 1960 foram 
conturbados e terminaram com 1968 mostrando a força e os limites da contestação. 
No restante do mundo, a crise econômica potencializou os movimentos de liberta-
ção nacional: guerrilhas na África, na Ásia, na Oceania e na América Latina. Até 
nos Estados Unidos o Exército Simbionês de Libertação Nacional fez sua aparição 
com o seqüestro de Patricia, da fi lha do milionário Hearst. E, na primeira metade 
dos anos 1970, a perda de poder militar ofensivo dos Estados Unidos abriu também 
espaço para o aumento do preço do petróleo pela Organização dos Países Exporta-
dores de Petróleo (Opep), iniciando o que fi cou conhecido como as duas crises do 
petróleo e gerando os petrodólares: bilhões paralisados nas mãos dos países expor-
tadores de petróleo, principalmente do Oriente Médio. O perdularismo da econo-
mia estadunidense fez com que o aumento do custo da matriz energética tivesse 
um impacto muito maior sobre ela do que no restante dos países industrializados. 
No frigir dos ovos, até mesmo o Japão saiu-se melhor dessa crise que o gigante 
decadente da América do Norte.

A crise se manifestou, em um primeiro momento, por uma crescente satura-
ção dos mercados consumidores do Primeiro Mundo. Produzir mais para baratear 
os preços e estimular o consumo alcançou seu limite; mesmo derrubando os preços 
não se obtinha um aumento substancial do consumo. As indústrias, sem poder 
abrir novos mercados, expandem tomando o mercado já saturado de uma concor-
rente. O tipo de investimento se altera: em vez de investir em novas indústrias e 
empresas, agora vence a concorrência aquela companhia que se apodera da outra. 
Entramos na fase das fusões.

Quando entrou em crise o círculo virtuoso keynesiano (maior produção equi-
vale a menor preço e maior consumo), o defeito converteu-se na grande vantagem 
do modelo japonês: a produção em menor escala e ágil com base numa mão-de-
obra barata e disciplinada. Em um mercado saturado não havia como as GMs e 
Fords da vida encararem as Toyotas do Oriente. Logo a economia japonesa con-
quistava fatias cada vez maiores do mercado da América do Norte. 

O ‘novo paradigma’ – lembram-se como há pouco essa era a palavra da moda? 
– se inicia por uma produção fl exível que incorpora mesmo as pequenas fl utuações 
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do mercado, quer produzindo após a venda, quer produzindo à medida que as ven-
das vão se realizando. Toyota, no primeiro caso, e Benetton, no segundo, são os 
exemplos mais citados. A incorporação de tecnologias cada vez mais avançadas 
garante um barateamento do produto fi nal (a TV LCD é muito mais barata de ser 
fabricada que a TV normal que ainda temos em casa) e o diferencial de qualidade 
que expulsará o concorrente do mercado – e, também decisivo, o controle ainda 
mais exato da obsolescência planejada.

Num segundo momento, trata-se de um novo patamar de controle sobre os 
trabalhadores – e não apenas dos operários. A articulação estrutural do crescimen-
to da produção com a redução ou crescimento irrisório do mercado consumidor 
impõe a degradação das condições de vida e de trabalho tanto nos empregos par-
cializados, terceirizados, domésticos etc., como também nas plantas industriais e 
nos serviços. Tudo isso foi favorecido pelo desemprego crescente, a mais poderosa 
arma do capital para o desarme da reação coletiva dos operários e na promoção da 
submissão individual ao capital. A sobrevivência no emprego depende da máxima 
produtividade, mas, também, de um padrão de comportamento aceitável que des-
ce a detalhes como, por exemplo, evitar sentar à mesa do almoço com qualquer li-
derança sindical. Fica na empresa aquele que consegue convencer o patrão de que 
vestiu a camisa. 

Em um terceiro momento, o trabalhador ainda empregado sofre a concorrên-
cia direta, muitas vezes no mesmo local de trabalho, de todas as formas de terceiri-
zação possíveis e imagináveis. Com isso ele deve produzir mais do que o terceiriza-
do – o que signifi ca que ele deverá acatar condições de trabalho e remuneração que 
seriam inaceitáveis há poucos anos. E, como dessa atitude depende a manutenção 
do seu emprego, excluída a possibilidade da ação coletiva deve-se, individualmen-
te, curvar-se às novas condições de exploração. Esse individualismo, ao mesmo 
tempo que é estimulado pela burocracia sindical, também fortalece essa mesma 
burocracia ao legitimar as suas negociações com os patrões. Por essas negociações 
os patrões levam tudo o que precisam – mesmo que leve um pouquinho mais de 
tempo – com a enorme vantagem de que os trabalhadores e operários chegarão ao 
absurdo de negociarem a demissão dos seus próprios colegas de trabalho. Se a soli-
dariedade internacional fora há muito quebrada, agora trata-se de esfacelar a so-
lidariedade mais banal e corriqueira: aquela entre trabalhadores explorados pelo 
mesmo patrão.

No quarto momento, com a pressão do desemprego e diante das possibilida-
des inerentes às novas tecnologias, torna-se viável que o mesmo trabalhador exerça 
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tarefas antes separadas pelo taylorismo: a produção e o controle. Isso não signifi ca, 
veremos, que essas duas atividades distintas tenham se tornando a mesma, se im-
bricado ou se fundido. Pelo contrário, elas continuam tão distintas como antes. Por 
isso é mais lucrativo ao capital fazê-las executar pelo mesmo trabalhador que, em 
troca de um mesmo salário, cumprirá uma dupla tarefa. Possibilita enxugar a hie-
rarquia das fábricas e aproximar os níveis mais elevados da gerência, controle e 
planejamento da linha de montagem. O que, não é preciso maiores argumentos, 
possibilita a extração mais intensa da mais-valia.

Em suma: uma exploração cada vez maior dos trabalhadores. E não apenas 
daqueles que continuam empregados com carteira assinada, mas também da enor-
me e crescente parcela de todas as modalidades de terceirizados e, ainda, daquele 
setor informal que faz parte, como qualquer outro setor, da reprodução ampliada 
do capital (Tavares, 2004).

Tais transformações tiveram impactos diferentes não apenas nos diferentes 
países, mas até mesmo em regiões distintas dentro de um mesmo país, ou diferen-
tes ramos econômicos em uma mesma economia ou, ainda, em diferentes plantas 
industriais pertencentes a um mesmo ramo. Sem desconsiderar tais diferenças e 
sua evidente importância para a luta dos trabalhadores (e, também, para a gerência 
capitalista), o impacto na reprodução social é a concentração de uma riqueza iné-
dita em seu volume e rapidez de crescimento nas mãos de uma parcela mínima da 
população mundial e o aumento da miséria (mesmo o aumento absoluto) para a 
maioria dos habitantes da Terra. Os dados que Mike Davis alinhavou em Planeta 
Favela (Davis, 2007) são sufi cientes: o crescimento exponencial da miséria em todo 
o planeta está convertendo os humanos em moradores de favelas, em sua maioria 
expressiva. E essa tendência vem se acelerando nas últimas décadas.

É assim que a crescente abundância de riqueza (já há muitos anos que pro-
duzimos mais de três vezes o montante de alimentos para matar todos do planeta 
de enfarto aos 35 anos de idade, temos hoje mais domicílios em São Paulo vagos do 
que famílias sem-teto, e assim por diante) é produzida em uma sociedade que deve, 
concomitantemente, gerar uma miséria crescente para a maioria da população. 
A contradição entre o desenvolvimento das forças produtivas e as relações de pro-
dução nunca foi tão evidente – de tão desumana.

Todas essas transformações, lembremos, tiveram lugar junto com tudo o que 
já foi sobejamente denunciado: a privatização dos investimentos públicos, o des-
monte do Estado de bem-estar e todos os direitos dos trabalhadores pelos mecanis-
mos que todos sofremos; a conversão das economias dependentes em exportadoras 
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de capital para os centros fi nanceiros em uma base diária e com um montante de 
riquezas inédito; e, por fi m, o crescente predomínio do capital bancário sobre o 
capital industrial, a tal ponto que hoje os bancos centrais estão entregues a ban-
queiros ou seus prepostos.

Pois bem, por que o proletariado não reagiu em defesa do Estado de bem-estar?
Em primeiro lugar, porque não foi o Estado de bem-estar uma vitória dos 

trabalhadores. Antes, foi uma mediação decisiva para a burguesia ampliar a extra-
ção da mais-valia naquelas circunstâncias históricas. Não havia qualquer razão 
para o proletariado assumir o Estado de bem-estar como seu projeto histórico. 
Ainda assim, por que o proletariado não polarizou os trabalhadores em uma resis-
tência contra o desemprego e a piora das condições de vida e trabalho? Porque a 
única forma de luta possível, que poderia ter alguma chance de sucesso nas condi-
ções da crise estrutural do capital, era o confronto aberto e radical contra o desem-
prego e a precarização – justamente o que a prática de colaboração de classes de 
tantas décadas desautoriza e combate. Educados no reformismo, o proletariado e os 
trabalhadores em geral careciam de consciência, prática política e organização que 
possibilitassem a passagem para uma política ofensiva socialista (Mészáros, 2002).

Do ponto de vista histórico, estamos tratando de um problema mais profun-
do, mais geral. Cada classe social apenas pode se efetivar realizando a sua poten-
cialidade histórica. Para a burguesia pré-Revolução Francesa só existia como 
possibilidade tornar-se classe dominante ou diluir-se socialmente no interior da 
aristocracia (como ocorreu, por exemplo, com a burguesia togada sob Luís XV e 
XVI). Não há, na história, a possibilidade de uma classe realizar apenas parte das 
suas potencialidades históricas, do mesmo modo que não se é possível estar apenas 
‘ligeiramente grávida’.

Ao proletariado há apenas uma possibilidade histórica possível: ser o antago-
nista do capital, como diz Mészáros. Não ser o antagonista do capital retira do 
proletariado sua identidade histórica e o reduz a parceiro da burguesia no desen-
volvimento do sistema do capital – na mesma medida que o trabalho abstrato é a 
contraparte necessária (é uma determinação refl exiva)7 do capital. No terreno típi-
co das reformas possíveis, e não da destruição revolucionária do capital, o proleta-
riado perde sua identidade de classe e se confunde, tanto ideológica quanto politi-
camente, com os outros setores assalariados, a maior parte deles exercendo as 
atividades de controle/repressão imprescindíveis para a reprodução do sistema do 

7  Sobre a determinação refl exiva, conferir Lukács, 1974. 
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capital. É esse o solo social do reformismo, que tem por fundamento a defesa da 
distribuição de renda, o cooperativismo, as redes de solidariedade: o projeto de um 
capitalismo de face humana, enfi m. Quase tudo se resume, nesse campo, à pequena 
propriedade privada.

O que o stalinismo e a social democracia fi zeram foi promover a conversão do 
movimento operário (atenção, não da classe operária), de antagonista histórico da 
ordem burguesa a integrante do Partido da Ordem. Enquanto havia espaço para as 
concessões no interior da ordem burguesa, essa integração não apenas foi possível, 
como ainda necessária. E a ampliação do consumo de que o capital necessitava 
serviu para legitimar essa conversão. Quando a crise estrutural anunciou o fi m 
dessas possibilidades e as negociações passaram a ser ao redor, não da ampliação 
do consumo, mas da promoção ordenada do desemprego e da piora das condições 
de vida e trabalho, o passado começou ‘a oprimir feito um pesadelo o cérebro dos 
vivos’. Como parceiros do capital, como integrantes do Partido da Ordem, aos tra-
balhadores e operários cabia apenas aceitar que não haveria alternativa ao neolibe-
ralismo: melhor negociar o desemprego que resistir coletivamente na defesa do 
emprego de todos. As câmaras setoriais em nosso país foram apenas a forma parti-
cular, brasileira, dessa nova modulação da colaboração de classes em tempos de 
crise estrutural.

É importante chamar a atenção para a importância do pós-modernismo nes-
se processo. Sua promoção do individualismo mais tacanho pela negação da his-
tória e da totalidade, sua denúncia das grandes narrativas (Lyotard, 1984) teve um 
papel importante na forma como os trabalhadores e os operários absorveram os 
acontecimentos históricos das últimas décadas do século XX: não apenas o fi m do 
bloco soviético, mas também a falta de resistência dos trabalhadores à avalancha 
neoliberal. A vitória do capital só pode ser tão avassaladora porque os trabalhado-
res estavam convencidos de que não haveria qualquer alternativa ao capitalismo. 
Em um primeiro momento acreditaram que Th atcher, Reagan, Fernando Henrique 
etc., seriam a melhor resposta para superar a crise, depois acreditaram que Tony 
Blair, Clinton e Lula seriam as melhores alternativas para reverter as tendências 
históricas do capital em crise – e, desse modo, apoiaram eleitoralmente a substitui-
ção do Estado de bem-estar pelo Estado neoliberal. Essa trajetória, evidentemente, 
é a prossecução histórica da redução do antagonista do capital a integrante do 
Partido da Ordem.

Da resistência coletiva, de classe, passamos pela submissão individual de cada 
trabalhador ao seu patrão. No cerne do processo produtivo, instaura-se a luta de 
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todos os operários contra todos os outros pela defesa do emprego ainda existente. 
Tal individualismo, por sua vez, foi favorecendo a ausência de uma resposta coleti-
va que devolveria ao proletariado sua identidade de classe. E não encontraram tal 
resposta coletiva – uma vez mais – também porque a burocracia sindical e partidá-
ria fez de tudo para que ela não se concretizasse sempre que a possibilidade se co-
locou na luta de classes.8

Esse individualismo que quebra a solidariedade de classe mais banal entre os 
trabalhadores de uma empresa está também presente, mutatis mudandis, em todas 
as outras esferas da sociedade. No outro extremo da pirâmide social, por exemplo, 
a saturação dos mercados associada à concentração de renda se expressam, tam-
bém, na gênese e desenvolvimento de um mercado de luxo que, nas condições de 
crise, possui um peso econômico crescente e que precisa ser acelerado para que o 
consumo se expanda. Não apenas a indústria da moda tem sido muito infl uenciada 
por tal tendência, mas também a de outros produtos como iates, helicópteros, con-
domínios de luxo, shopping centers, alimentos e bebidas etc. E uma das maneiras de 
ampliar o consumo desse setor – com conseqüências sobre o comportamento de 
outros setores não tão ricos – é a exploração da angústia e a depressão. Fazer com-
pras passa a fazer parte dos mecanismos de consolo para uma subjetividade perdi-
da em si própria e que não pode encontrar na propriedade privada a razão de uma 
existência fraturada pela crise estrutural do capital.9 

Este é um processo complexo, pleno de contradições e desigualdades que 
não podemos sequer mencionar pela absoluta falta de espaço. O que a nós é im-
prescindível, aqui, é indicar como há uma correspondência rica de mediações entre 
o que ocorre no interior das fábricas e nas esferas ideológicas ‘mais elevadas’ da fi -
losofi a, da arte, da religião etc. A negação da história e do universal pelo pós-mo-
dernismo, o elogio do fragmento e do instante presente e a desvalorização do hu-
mano-genérico pela dita arte pós-moderna, o individualismo religioso das novas 
seitas, crenças, terapias alternativas etc., é o outro aspecto do mesmo individualis-
mo que, no interior do movimento operário, convence o trabalhador de que é me-
lhor ele se tornar um ‘empreendedor’ fora da fábrica, um novo Bill Gates, do que se 
organizar com seus camaradas para a resistência. E quando o óbvio ocorre e ele 
não se converte em um bilionário, a culpa é apenas dele que não foi ‘capaz’. É esse 

8 Entre nós, lembremos a vergonhosa atuação da CUT quando da greve dos petroleiros no início 
da era FHC. Uma vitória dos petroleiros, naquelas circunstâncias, poderia ter alterado decisi-
vamente o quadro político. 

9  Tratamos dessa questão, também, em Lessa (2006).
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mesmo individualismo que convence o operário desempregado de que a direção 
sindical agiu em seu favor ao negociar sua demissão voluntária e que o partido ‘dos 
trabalhadores’ que revogou muito dos direitos é, de fato, defensor dos trabalhado-
res. É isso que possibilita que Vicentinho pose de herói ao retornar da Alemanha 
depois de negociar a demissão de trabalhadores e que seja um exemplo a ser segui-
do quando se converte em garoto-propaganda de uma universidade cujo pro-
prietário é um conhecido bicheiro em São Paulo. O mesmo trabalhador que ‘vo-
luntariamente se demite’ é o indivíduo que paga o dízimo das novas seitas para que 
seu negócio prospere, é o indivíduo que está convicto de que a ação coletiva contra 
a miséria não passa de uma quimera e que se atira no mundo como um ‘lobo do 
próprio homem’.

A vitória do capital tornou o fetichismo da mercadoria de tal modo predomi-
nante que, ainda que a prática demonstre cotidianamente a impossibilidade histó-
rica de saídas individuais, as pessoas tendem a acreditar mais em ilusões que em 
potencialidades reais. Essa alienada conexão do indivíduo com o gênero pelo feti-
chismo da mercadoria atua não apenas na reprodução ampliada do capital, mas 
também na consubstanciação das nossas personalidades individuais. Mais especifi -
camente, a síntese entre a ação do fetichismo da mercadoria na consubstanciação 
tanto das individualidades quanto das tendências histórico-universais, se expressa, 
em nossos dias, também por esse fenômeno ideológico que é o individualismo oni-
presente, que vai dos fi lósofos pós-modernos da Sorbonne ao pastor evangélico de 
um bairro da periferia de Maceió. E este fato é também um refl exo da ausência da 
classe operária como antagonista do capital e, ao mesmo tempo, contribui para a 
manutenção da perda da identidade de classe do proletariado.

Em última análise, a redução da classe operária à parceira da burguesia é uma 
pesada herança dos anos dourados do Estado de bem-estar e do stalinismo. A con-
cepção de fundo, tanto do stalinismo quanto dos socialistas reformistas, de que a 
expansão dos direitos dos trabalhadores, por ‘meio do Estado’, pela ‘mediação do 
Estado’ (Marx, 1969; Lessa, 2007b) possibilitaria impor progressivamente limites à 
atuação do capital, de tal modo a transitar-se para o socialismo, revelou seu verda-
deiro papel histórico ao deixar os trabalhadores desarmados ao se iniciar a crise 
estrutural do capital. Acostumados à política parlamentar e ao jogo sindical ofi cial, 
reduzidos ao campo da ordem, os trabalhadores terão, mais cedo ou mais tarde, 
que romper com tais amarras para darem conta dos desafi os das últimas décadas. 
E, então, encontrarão na burocracia sindical e partidária seus primeiros inimigos 
de classe: tem sido ela a primeira linha de combate da burguesia contra uma alter-
nativa à esquerda no seio dos trabalhadores. 
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Essas são algumas das mediações importantes que nos conduziram a um esta-
do de espírito para o qual não há alternativas ao capital. Aceita-se como evidência 
que esse contexto contra-revolucionário, de um período necessariamente transitó-
rio, seria a condição eterna da existência humana. O pressuposto é que a história 
sempre será igual ao presente. O possível se reduz ao acúmulo de forças no interior 
do Estado, o que, no fi nal, não signifi caria muito mais do que a conquista de ainda 
mais sinecuras para tais burocratas. Essa é a continuidade historicamente possível, 
em tempos neoliberais, da tese reformista típica segundo a qual a história se faz 
‘pelo’ e ‘através’ do Estado. Para tal ideologia, caem como uma luva as teses que 
postulam terem se alterado em suas essências as classes sociais, o capitalismo e 
também o Estado. À burocracia sindical e partidária apenas é possível justifi car a 
sua assimilação ao Estado se este puder ser apresentado não mais como instrumen-
to especial de dominação, mas sim como uma instituição neutra que poderia servir 
à burguesia e aos trabalhadores, dependendo da correlação de forças. 

Em linhas gerais – portanto, atendo-se aos seus traços mais fundamentais –, a 
perda da identidade da classe operária e sua conversão em parceira da burguesia se 
deu sob a égide das teses reformistas típicas da social-democracia e do stalinismo. 
E tais teses predominaram porque eram expressões da vida cotidiana em um capi-
talismo que, ainda que intensamente alienado (no sentido de Entfremdung, das de-
sumanidades socialmente postas), não havia atingido a sua crise estrutural, não 
havia acionado os seus ‘limites absolutos’. Quando estes foram, fi nalmente, aciona-
dos, os derrotados imediatos foram os assalariados. 

OS LIMITES ABSOLUTOS

Como prometido, vamos agora aos ‘limites absolutos’, um dos elementos-
chaves da interpretação de Mészáros da crise contemporânea.10 Segundo o pensa-
dor húngaro, até a década de 1970 a reprodução ampliada do capital, por mais 
problemática e contraditória, possuía condições de deslocar suas contradições 
para o futuro (e sempre para patamares mais elevados) quer pela criação de novos 
mercados, quer pela ocupação de novos territórios no planeta, quer pela ampliação 
do mercado consumidor nos países imperialistas (Estado de bem-estar), quer pelo 
recurso sistemático às guerras e, ainda, pela destruição do planeta. Assim, crises 
tão graves e sérias como as duas guerras mundiais ou a crise de 1929 terminaram 
elevando o capitalismo a novos patamares.

10 Não é essa a minha área de atuação nem de investigação. Outros pesquisadores têm se dedicado 
ao estudo da obra de Mészáros e o que aqui se segue é devedor dessas investigações.
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Em 1970 esse quadro se alterou radicalmente. As possibilidades de deslocar 
as contradições não mais conseguem reverter a crise, que se converte, então, em 
uma crise contínua. A continuidade passa a ser a crise, um continuum de crise 
como diz Mészáros. Nessas novas condições, os mecanismos anteriores continuam 
operando e até mesmo se intensifi cam, ainda assim não conseguem reverter se-
quer momentaneamente a crise. O perdularismo do sistema do capital teve, então, 
que se elevar a um novo patamar: o deslocamento das contradições para o futuro 
e para novos patamares de tensão apenas é possível pela ‘produção destrutiva’. As 
alternativas são tão estreitas para a continuidade da acumulação capitalista que 
esta só ocorre destruindo seus próprios pressupostos, isto é, suas possibilidades de 
continuar produzindo no futuro os meios de produção e de subsistência que lhe 
são imprescindíveis. É assim que o ser social tem os seus fundamentos colocados 
sob imediata ameaça e não há complexo social que escape da crise, dos times de 
futebol aos indivíduos, da matriz energética às igrejas. O individualismo pós-mo-
derno tem nesse contexto um enorme campo de expansão: é a válvula de escape 
aos indivíduos mergulhados em uma sociabilidade que vê dissolver seus próprios 
fundamentos em uma desumanidade crescente. Da violência urbana aos genocí-
dios nos Bálcãs, da concentração de renda à destruição da base produtiva de re-
giões enormes, como ocorre na África subsaariana, do trabalho escravo na indús-
tria da moda (slaveshops)11 às gangues de Nova York, Paris e São Paulo – o Estado, 
a sagrada ordem jurídica burguesa, a ‘ética do trabalho’ (a expressão mais pura do 
empreendedorismo burguês), a família patriarcal, o emprego e o assalariamento, 
numa lista infi nita, são pilares da sociedade burguesa que vão cotidianamente se 
diluindo em caos.

E tais fundamentos estão em dissolução pela mesma razão que foram fun-
dados e se desenvolveram no passado: as necessidades da acumulação do capital. 
A taxa de lucro tende a cair em uma velocidade inédita na história na medida que 
a concorrência intercapitalista no contexto da abundância (do ponto de vista do 
capital, da superprodução) requer o aumento da produtividade pela elevação dos 
investimentos em máquinas e tecnologias (no capital constante, para sermos bre-
ves). Se antes era preciso a ordem burguesa para que a acumulação seguisse seu 
curso, hoje a acumulação apenas pode prosseguir se devorar essa mesma ordem 
pela destruição do trabalho vivo que é o seu fundamento ontológico. A única e úl-
tima forma histórica de o capital continuar a reger a sociedade no dia de amanhã é 

11 Ross (1999) é um dos textos mais interessantes de uma bibliografi a que está se tornando vasta.
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destruir as condições para que possa fazer o mesmo depois de amanhã. É isto, en-
fi m, que diferencia a presente crise de todas as anteriores: os ‘limites absolutos’ do 
sistema do capital foram, fi nalmente, atingidos. E, por isso, pela primeira vez na 
história, a contradição entre o desenvolvimento das forças produtivas e a ordem 
burguesa atingiu o patamar explosivo da ‘produção destrutiva’.

No período em que tais limites ainda não haviam sido atingidos, as crises re-
volucionárias não conseguiram se generalizar. O sistema do capital possuía, então, 
os recursos necessários para isolar tais crises e fazer que em tais revoluções, pelas 
vias mais diversas, não se rompesse o sistema do capital. Por outro lado, a saída 
nacional – portanto, no interior dos limites da ordem burguesa – para tais crises era 
ainda uma possibilidade a ser explorada, como o foi, pelas tendências termidoria-
nas no interior dos próprios processos revolucionários. Daqui o predomínio do 
stalinismo (e sua variante, o maoísmo) no movimento operário revolucionário até 
a década de 1960; daqui a sua decadência posterior.

Nos países imperialistas, as possibilidades de deslocamento das contradições 
associadas às necessidades de um mercado consumidor mais volumoso favorece-
ram o predomínio das propostas reformistas típicas da II Internacional – organiza-
ção global de partidos sociais democratas, socialista e labour (trabalhistas) fundada 
em 1889, pela facção marxista após a cisão da Associação Internacional dos Traba-
lhadores, sendo por isto também chamada de Segunda Internacional. O reformis-
mo no movimento operário mais desenvolvido se associou historicamente às alter-
nativas termidorianas nos países que fi zeram revoluções e a conseqüência dessa 
derrota histórica foi o desarme ideológico e político, prático e organizacional, da 
classe operária em escala planetária.

O PERÍODO CONTRA-REVOLUCIONÁRIO: OS TRABALHADORES DESARMADOS

As revoluções são relativamente recentes na história. O patamar de desenvol-
vimento das forças produtivas (das capacidades humanas) imprescindível à sua 
eclosão foi atingido apenas com a acumulação primitiva e a primeira revolução foi 
a Inglesa do século XVII. Todavia, a primeira revolução no sentido planetário-uni-
versal do termo foi a Francesa (1789-1815). Ela converteu não apenas a Europa em 
um território fundamentalmente livre para o desenvolvimento das relações capita-
listas de produção, como ainda reordenou o mundo colonial para o mais pleno 
desenvolvimento do mercado.

Desde a Revolução Francesa até os nossos dias, nunca a humanidade fi cou 
tantos anos seguidos sem ao menos uma revolução na ordem do dia. Talvez os 46 
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anos entre a Comuna de Paris e a Revolução de 1917 possam ser comparáveis no 
tempo, mas não na intensidade. Em seu interior tivemos a Revolução Russa de 1905, 
a Guerra dos Bálcãs com um cenário revolucionário no horizonte, o desenvolvi-
mento dos grandes sindicatos e partidos social-democratas, principalmente na Ale-
manha etc. E foi um período de efervescência teórica, com Lênin, Rosa, Trotsky 
sendo o ápice de uma ou duas gerações de pensadores ainda por serem igualadas.

Desde 1949, com o fi nal da Revolução Chinesa, tivemos poucos e isolados 
movimentos revolucionários. Cuba, Argélia e Vietnã, na década de 1960, são segui-
dos da queda do Império Português na África em meados de 1970 e, depois, ao fi -
nal desta década, a tomada do poder pelos aiatolás no Irã e a queda da ditadura 
Somoza na Nicarágua. Nenhum desses movimentos, exceto a Revolução Chinesa, 
teve impacto internacional considerável. Os acontecimentos no Irã e na Nicarágua 
difi cilmente poderiam ser caracterizados como uma revolução socialista, nem se-
quer nas suas intenções; todavia, mesmo que o fi zéssemos, ainda assim seriam, 
desde 1979, cerca de 30 anos sem revoluções! Se formos mais rigorosos, já estamos 
há 60 anos (desde a entrada do Exército Vermelho em Pequim) sem revoluções – e 
sem indícios de que este quadro esteja por se reverter no curto prazo. 

Um período contra-revolucionário caracteriza-se não pela ausência de con-
fl itos, revoltas, guerras, guerras civis, massacres etc. Isto faz parte do modo de ser 
do capitalismo (é dele uma determinação ontológica). Capitalismo e as mais varia-
das formas de confl ito são, com algum exagero, sinônimos. O que diferencia um 
período revolucionário de um período contra-revolucionário é o sentido histórico 
que os confl itos assumem – e este sentido é dado pela totalidade, pelas tendências 
históricas universais subjacentes a cada confl ito, já que é a totalidade o momento 
predominante da reprodução social.12 Hoje, os confl itos evoluem (ou involuem) 
no sentido da absorção pelo sistema do capital e não de sua ruptura. Os confl itos 
não se generalizam e, isolados, são, mais cedo ou mais tarde, dominados pela or-
dem do capital. 

A complexidade da situação em que vivemos tem, portanto, duas determina-
ções básicas. Primeira, a classe operária não comparece na reprodução da socieda-
de como o antagonista do capital que ontologicamente continua sendo (voltaremos 
a esse aspecto mais à frente); segunda, vivemos um período contra-revolucionário 
que coincide por décadas com a crise estrutural do capital. Em outras palavras, 

12 Porque é a totalidade a mediação entre a economia, que contém em seu interior o trabalho, a 
categoria fundante de cada sociabilidade, e os complexos sociais parciais. Tratamos disso, com 
algum cuidado, em Lessa (1995b e 2002).
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ainda que continue a produzir o ‘conteúdo material da riqueza social’, a classe ope-
rária apenas pode fazê-lo sob a forma de capital. O que signifi ca, sem remissão, que 
produz a potência social que a oprime e expropria. Este fato da vida ou adentra à 
consciência proletária que, assim, pode responder à essa situação de modo revolu-
cionário ou, então, não o faz e a classe operária fi ca reduzida a um apêndice da 
burguesia. Apêndice, porque será sempre a extensão do capital constante no pro-
cesso produtivo; apêndice porque será a burguesia que dará as cartas na condução 
da sociedade. Todavia, esse fato da vida é fundante da sociedade burguesa e, mais 
cedo ou mais tarde, se fará presente na consciência dos trabalhadores – afi nal, a 
existência determina a consciência.

A segunda determinação decisiva do momento em que vivemos é a coinci-
dência, inédita na história, de uma crise contra-revolucionária com o início da cri-
se estrutural do capital. Se as misérias do presente não são enfrentadas como tais, 
se as causas mais profundas não podem ser confrontadas como causas (Mészáros, 
2002), a produção destrutiva tem apresentado, e continuará a apresentar no futuro, 
uma única possibilidade: a superação do capital ou a destruição da humanidade – 
quer por uma hecatombe ecológica, nuclear, uma epidemia, ou mesmo uma crise 
geral do sistema que promova uma regressão das forças produtivas sem que seja 
rompido o sistema do capital.

O que particulariza nosso momento histórico é, portanto, a sua instabilidade. 
Nenhuma das tendências de fundo que têm predominado nas últimas décadas 
reúne condições para continuar a predominar indefi nidamente. Mais cedo ou mais 
tarde a consciência proletária se aproximará de suas reais condições de existência e 
a crise estrutural encontrará sua expressão revolucionária. E tal como esse é um 
período contra-revolucionário sui generis, também o será a crise revolucionária 
que virá: a primeira irremediavelmente planetária, na qual as saídas nacionais (vale 
dizer, termidorianas) não mais serão possíveis porque nenhum dos problemas de-
cisivos poderá ser encaminhado nas fronteiras nacionais.

O desenvolvimento desigual e combinado parece cobrar da humanidade um 
elevado preço: a humanidade tem permitido que as tendências mais intensamente 
alienadas (a ‘produção destrutiva’) predominem na história apesar das crescentes 
potencialidades revolucionárias. A classe operária continua dominada pela con-
cepção de mundo reformista/individualista e, portanto, ideologicamente está de-
sarmada para fazer frente ao aprofundamento de sua exploração e despreparada 
para assumir sua identidade de sujeito revolucionário. As personalidades de cada 
um de nós, tipicamente, involuem buscando se constituir em impossíveis mônadas, 
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com uma existência independente da história. A cisão citoyen/bourgeois, que é uma 
das determinações ontológicas do homem burguês, se aprofunda e a integridade da 
personalidade é ameaçada pelos processos alienantes cotidianos. A expressão afeti-
vo-individual desse quadro está no fato de ser a depressão, hoje, a maior causa de 
perda de jornadas de trabalho por doenças nos Estados Unidos e, entre nós, a 
segunda causa. A expressão genérica é o novo patamar do antagonismo entre as 
relações de produção capitalistas e o desenvolvimento das forças produtivas que se 
expressa na ‘produção destrutiva’. Este é um quadro típico de um período contra-
revolucionário. E, uma vez mais, como em todo período contra-revolucionário, as 
contradições se aguçam a cada dia. 

Tanto quanto eu consigo entender desse complexo processo – e com a certeza 
que o seu conhecimento apenas pode se dar por aproximações sucessivas, pois 
muitas de suas determinações mais importantes apenas se revelam como tais pos-
teriormente – é este o pano de fundo da discussão sobre o trabalho e das classes 
sociais: o mais intenso e, talvez, mais extenso período contra-revolucionário co-
nhecido pela humanidade, no interior do qual a classe operária continua sendo 
fundante da ordem capitalista embora não compareça nas lutas de classe como 
antagonista do capital que é. Perdida a sua identidade – perdida a sua conexão com 
a história – aparentemente ela se dilui entre os outros assalariados. Perdida a sua 
identidade, os caminhos da revolução aparentemente teriam se desviado: agora ela 
se daria pela mediação do Estado e da luta parlamentar; ou então, pela mediação do 
Estado de tipo soviético. Sem o proletariado como sujeito revolucionário, é neces-
sário um novo projeto de revolução: não é por acaso que os novos projetos, em sua 
quase totalidade, degradam a revolução levando-a a algo compatível com a manu-
tenção da propriedade privada. 

É nesse contexto que ocorre o anúncio do fi m do trabalho e da classe operária.

O DEBATE SOBRE O TRABALHO

Permitam-me uma pequena provocação. Apesar de todas as mudanças, nas fábri-
cas e no campo continuamos a ter trabalhadores manuais; tanto nas fábricas como 
no campo continua a haver uma clara distinção hierárquica entre aqueles que con-
trolam/comandam o processo produtivo e aqueles que executam a produção; nos 
serviços, o mesmo. Nas nossas cidades continuamos a ter bairros residenciais bur-
gueses e bairros de trabalhadores; continuamos a ter shopping centers, feiras, lojas, 
fábricas e ofi cinas; continuamos a conhecer a distinção entre bairros residenciais 
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e zonas industriais ou comerciais etc. Se é verdade que vivemos em um turbilhão 
de transformações, também é verdade que esse turbilhão nem ocorre por acaso 
nem é carente de uma direção; ocorre no interior do modo de produção capitalis-
ta e continuam tendo como seu momento predominante as tendências históricas 
universais que lhe são essenciais: a reprodução ampliada do capital e sua determi-
nação refl exiva, o fetichismo da mercadoria.

Todavia, se examinarmos parte substantiva da copiosa bibliografi a sobre a 
relação entre o trabalho e a sociedade, desde a passagem da década de 1950 para a 
de 1960 até hoje, é enorme a quantidade de autores que afi rmam justamente o 
oposto: as novas tecnologias – sejam elas a automatização da década de 1960, seja 
a automação do fi nal do século XX – promoveriam tal alteração no modo de pro-
dução que as classes sociais estariam vivendo uma alteração essencial. Esse espíri-
to do tempo se fez presente em uma quase infi nita lista de autores. La Nouvelle 
Classe Ouvrière, de Sergio Mallet (1963) talvez seja o primeiro clássico. A automa-
tização e as novas tecnologias promoveriam a incorporação, no trabalho manual, 
de “operações estritamente intelectuais” (Mallet, 1963: 9) o que, por sua vez, con-
duziriam às “‘fábricas sem operários’ da automatização, telecomandadas a distân-
cia e supervisionadas por telas de televisão dos escritórios técnicos da direção 
parisiense.” (Mallet, 1963: 139-140) O engenheiro estaria se convertendo em “pro-
letário” (Mallet, 1963: 12-13), “os serviços dos escritórios que preparam as condi-
ções da produção propriamente dita” (Mallet, 1963: 13) teriam se convertido em 
trabalho produtivo, de tal modo que “a força manual de trabalho cede lugar ao 
exercício das faculdades psicofi siológicas, a fatiga nervosa substitui a fadiga física” 
(Mallet, 1963: 12-13).13

Harry Braverman, em seu Trabalho e Capital Monopolista (primeira edição 
em 1974), chega a conclusões semelhantes por um outro viés. Em vez de, como em 
Marx e na economia política clássica, caracterizar o trabalho produtivo como aque-
le que produz mais-valia, e o improdutivo como o que não a produz, ele propõe: 
trabalho produtivo é aquele incorporado à circulação do capital e o improdutivo o 
que ainda não o teria sido – os remanescentes dos modos de produção anteriores, 

13 Essa tese se tornou tão corriqueira que mesmo autores contemporâneos, mais de meio século 
depois, a repetem, por vezes quase literalmente: as mutações do mundo do trabalho estariam 
promovendo “uma crescente imbricação entre trabalho produtivo e improdutivo no capitalis-
mo contemporâneo”, de tal modo que “talvez se possa dizer que o dispêndio de energia física da 
força de trabalho está se convertendo, ao menos nos setores tecnologicamente mais avançados do 
processo produtivo, em dispêndio de capacidades intelectuais” (Antunes, 1999: 129).
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já que, com o desenvolvimento do capitalismo, “quase toda a população transfor-
mou-se em empregada do capital” (Braverman, 1981: 342. Cf. tb. p. 344-345), as 
“massas” de trabalho produtivo e improdutivo “não estão absolutamente em fl a-
grante contraste e não precisam ser contrapostas uma à outra. Elas constituem uma 
massa contínua de emprego que, atualmente e diferentemente da situação nos dias 
de Marx, têm tudo em comum” (Braverman, 1981: 357). Seriam agora, igualmente, 
exploradas pelo capital, de tal modo que não mais teria qualquer signifi cado consi-
derarmos serem distintas classes sociais. A contradição fundamental seria agora 
entre a condição de assalariamento e o capital (Braverman, 1981: 354). 

Na seqüência cronológica é signifi cativo Adeus ao Proletariado, de André 
Gorz. Sua tese: “O capitalismo deu nascimento a uma classe operária (mais ampla-
mente: um salariado) cujos interesses, capacidades e qualifi cações estão na depen-
dência de forças produtivas elas mesmas funcionais apenas com relação à raciona-
lidade capitalista” (Gorz, 1980a: 26).

Em poucas palavras, Gorz também identifi ca proletariado e assalariados para 
concluir que o horizonte histórico (os “interesses, capacidades e qualifi cações” da 
antiga classe revolucionária se restringiria, hoje, aos horizontes do capitalismo. 
Como o proletariado é o resultado histórico do desenvolvimento das forças produ-
tivas burguesas, não poderia ter como objetivo “existencial” a “autonomia”. O indi-
vidualismo burguês “solapa a capacidade que teria o proletariado, se todos os seus 
membros se unissem, de enxotar a burguesia do poder e de pôr fi m à sociedade de 
classes” (Gorz, 1980a: 47). 

A solução proposta por Gorz é, para sermos breves, insensata. O sujeito revo-
lucionário seria a “não-classe” dos “não-trabalhadores” (Gorz, 1980a: 16). Gorz não 
consegue explicar satisfatoriamente como essa não-classe surgiria no capitalismo 
sem ser, tal como a classe operária, produto do capitalismo. Nem, claro está, conse-
gue delimitar o que seria uma “não-classe” e o que seriam os “não-trabalhadores”. 

Entre Mallet (1963) e Gorz (1980a), uma infi nidade de autores caminharam 
no mesmo sentido: as atividades de controle da produção e a produção fundiram-
se ou se aproximaram a tal ponto que não mais pertenceriam a classes sociais dis-
tintas. Dos “quadros superiores da sociedade” (Mallet, 1963) – o burocrata do Esta-
do, o engenheiro e o administrador de pessoal – até o operário industrial ou 
agrícola, haveria a continuidade de uma mesma classe: os “assalariados” (Braver-
man, 1981), a “nova classe operária” (Mallet, 1963), o “assalariado” etc. O fato de 
que, entre alguns autores do período, o que estaria havendo não seria uma dissolu-
ção dos operários entre os assalariados, mas uma proletarização dos assalariados 
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(o texto mais infl uente é o de Pierre Belleville, 1963), não altera fundamentalmente 
a questão. Trata-se de variações da mesma tese, qual seja, o desaparecimento das 
fronteiras entre o proletariado e os demais assalariados.

Ao lado da concepção de que a fronteira entre o assalariado e o proletário es-
taria desaparecendo ou já não mais existiria, uma peculiar interpretação de Marx 
também vai se afi rmando nesses anos. Marx teria sido impreciso, contraditório, no 
tratamento das categorias trabalho, trabalho abstrato, trabalho produtivo, trabalho 
improdutivo e das classes sociais. E, para demonstrar esse fato recorre-se à contra-
posição de manuscritos de Marx como os Grundrisse ou o “Capítulo VI – Inédito” 
ao texto de O Capital. Como tais manuscritos fazem parte da evolução de Marx em 
direção a O Capital ao longo de uma década, seria surpreendente se não houvesse 
descompassos, diferenças e contradições. Para se ter uma idéia da distância que há 
entre tais rascunhos e a obra acabada, no “Capítulo VI – Inédito” Marx afi rma que, 
em algumas circunstâncias, a burguesia realizaria trabalho produtivo. Tal conceito 
de trabalho produtivo é incompatível com outras passagens do próprio Capítulo VI 
– Inédito em que Marx o defi ne como aquele produtor de mais-valia – e, claro, a 
burguesia não pode ser produtora de mais-valia porque é a classe que, por defi ni-
ção, dela se apropria. Nada semelhante pode ser encontrado em O Capital. O que 
tais manuscritos têm de interessante é o fato de que nos possibilitam compreender 
o caminho percorrido por Marx até alcançar a maturidade de suas categorias com 
a quarta edição do volume I de O Capital. Longe de ser casual, equiparar os manus-
critos ao texto fi nal é um procedimento indispensável para argumentar a inconsis-
tência de Marx. Em Trabalho e Proletariado no Capitalismo Contemporâneo (Lessa, 
2007a) analisamos as interpretações de vários autores que defendem essa tese,14 
buscando salientar suas inconsistências. Os leitores interessados encontrarão lá o 
que não temos espaço para expor agora. Desejamos apenas assinalar que esse modo 
de desautorizar Marx argumentando sua incoerência pela contraposição dos seus 
rascunhos com o texto fi nal do volume I de O Capital já está fi rmemente estabele-
cido nesses anos que estamos estudando e prossegue até os nossos dias.

Até o início da década de 1970, os dois grandes argumentos empíricos ampla-
mente empregados pelos autores que postulavam o desaparecimento da classe ope-
rária eram os processos de automatização que conduziriam, segundo muitos, ao 
desaparecimento do trabalho manual pelas ‘fábricas sem homens’ e, em segundo 

14  Em especial no Prefácio, com algumas considerações de caráter metodológico, e na Parte II, em 
que estudamos Nagel, Lojikne, Polantzas e Bernardo.
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lugar, o Estado de bem-estar como a superação histórica do Estado burguês na 
acepção marxiana de instrumento especial de repressão contra os operários. Para 
tais teses, o início da crise estrutural do capital e o desaparecimento do Estado de 
bem-estar nos anos de 1970 têm um impacto profundo. Retiram os pretensos argu-
mentos empíricos a favor da hipótese de que uma transformação essencial no modo 
de produção estaria conduzindo o proletariado ao desaparecimento. 

Seria de se esperar que uma negação tão cabal pela história levasse a um ree-
xame profundo dos pressupostos teóricos, empíricos e metodológicos de tais auto-
res e teses. Todavia, o resultado foi o oposto. Reconhece-se o inevitável: a automa-
tização, as fábricas automáticas, a elevação dos salários e do poder aquisitivo dos 
trabalhadores, o Estado de bem-estar etc., de fato não haviam conduzido ao desa-
parecimento do proletariado. Mas, ato seguinte, postula-se que as novas tecnolo-
gias da robótica e da informática, junto com a reestruturação produtiva, realiza-
riam o que foi anunciado nas décadas anteriores. O erro dos autores, de Mallet a 
Gorz (de Adeus ao Proletariado), não estaria em anunciar o fi m do proletariado, 
mas sim em imaginar que tal fi m seria resultado do fordismo e do Estado de bem-
estar. Se o proletariado não desaparecera nas décadas de 1960 e 1970, desapareceria 
até o fi nal do século XX com a informatização, a robotização, a reestruturação pro-
dutiva, a produção fl exível etc. Tem início, assim, uma nova rodada de teorias que 
reafi rmam a antiga tese de que as novas tecnologias superariam o capitalismo e a 
sua estrutura peculiar de classes, entre estas e principalmente, o proletariado.

O livro que inicia essa nova rodada talvez seja Th e Second Industrial Divide, de 
Michael Piore e Charles Sabel (1984). Em uma detalhada análise da situação das 
indústrias automobilísticas estadunidenses, conclui que sem o abandono de tudo o 
que o fordismo encarava como virtude não haveria salvação. O novo paradigma 
levaria à substituição de uma classe trabalhadora com uma identidade de massa e 
que tinha na quantidade a sua principal força, por uma outra fragmentada e caren-
te de identidade, na qual os indivíduos perseguem, antes individual que coletiva-
mente, sua sobrevivência no mercado de trabalho. Isto daria origem a uma socie-
dade verdadeiramente democrática de pequenos produtores.

No fi nal de década de 1970, início dos anos 1980, uma outra tendência – em 
quase tudo independente dos autores que estamos tratando até aqui – requenta 
os argumentos sobre a fusão da classe operária com os trabalhadores assalariados. 
E ela terá uma importância considerável porque nasce no seio de alguns partidos 
comunistas europeus e, em seguida, contribuirá para o desenvolvimento, toman-
do-se por base a obra de Ota Šik – membro do governo tchecoslovaco deposto 
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pelas tropas soviéticas em 1968 – da Terceira Via, cujo mais notório defensor foi 
Anthony Giddens. Diz Šik:

intelectuais teóricos e econômicos, os peritos, engenheiros, organizadores da produ-
ção, projetistas, construtores, investigadores, cientistas, que trabalham dentro e 
fora das grandes fi rmas (...) Constituem hoje a parte mais importante destas forças 
[produtivas da sociedade] e cada vez mais lideram as mudanças socioeconômicas 
progressistas que garantem um desenvolvimento mais efetivo e adequado às necessi-
dades e interesses sociais. (Šik, 1977: 101)

Não apenas o proletariado teria se fundido com os setores assalariados, mas 
ainda caberia a tais setores a liderança no desenvolvimento humano. Conseqüente-
mente, o socialismo possível manteria o trabalho assalariado, portanto o mercado, 
portanto – conseqüência ineludível – o próprio capital. Socialismo e mercado são 
agora compatíveis. Esta tese serve à defesa como socialista da União Soviética e, 
também, aos sociais-democratas que postulam uma transição pelo mercado e atra-
vés do Estado.

É nesse contexto e também do interior do campo marxista, que vem a público 
a Sociedade Informática, de Adam Schaff . Publicado em 1985 (no Brasil, em 1990), 
prevê, com todas as letras, que até “o fi nal do século” XX (Schaff , 1990: 28), o tra-
balho manual teria desaparecido e se convertido em “um passatempo sui generis, 
provavelmente recomendável pelos médicos, mas desaparecerá como fenômeno 
socioeconômico” (Schaff , 1990: 126). “É (...) um fato que o tra balho, no sentido 
tradicional da palavra, desaparecerá (...) e portanto[,] também a classe trabalhado-
ra” (Schaff , 1990: 43). Com o fi m do trabalho manual, não faz mais qualquer senti-
do a distinção entre ele e o trabalho intelectual. As conclusões de Schaff  são bastan-
te previsíveis: a superação da contradição campo cidade num futuro “muito 
próximo” (Schaff , 1990: 47, 126); a “ciência tor nar-se-á a força produtiva primária”, 
o “desaparecimento da classe ope rária”; e a necessidade por novos partidos e um 
novo movimento sindical (Schaff , 1990: 126). Tal desenvolvimento nos conduziria 
ao paraíso com o surgimento dos

pressupostos para uma vida humana mais feliz; [que] eliminará aquilo que tem sido a 
prin cipal fonte da má qualidade de vida das massas na ordenação do cotidiano: a 
miséria ou, pelo menos, a privação. Abrirá possibi lidades para a plena auto-realização 
da personalidade humana, seja liberando o homem do árduo trabalho manual e do 
monó tono e repetitivo trabalho intelectual, seja lhe oferecendo tempo livre necessário 
e um imenso progresso do conhecimento dispo nível, sufi cientes para garantir seu 
desenvolvimento. Deste mo do, o homem receberá tudo o que constitui o fundamento 
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de uma vida mais feliz. Todo o restante dependerá dele, de sua atividade individual e 
social. (Schaff , 1990: 155)

O quanto Schaff  estava equivocado se evidenciou, de modo espetacular, ape-
nas quatro anos depois da sua publicação. A sua avaliação de que as economias de 
tipo soviético teriam menores difi culdades para se adaptar aos novos tempos por 
não conhecerem a propriedade privada é frontalmente negada pela queda do muro 
de Berlim. Além disso, já adentramos ao fi nal da primeira década do século XXI e 
nem desapareceu a distinção entre cidade e campo, entre o trabalho manual e o 
intelectual e entre a burguesia e o proletariado. As fábricas sem homens, de Mallet, 
já negadas pela história passada, são novamente desautorizadas pelo desenvolvi-
mento mais recente.

Outro texto emblemático do clima teórico do fi nal do século foi a Revolução 
Informacional de Jean Lojkine (1995), membro da velha guarda do Partido Comu-
nista francês. Seu pressuposto, do qual decorrem todas as suas principais teses, é 
de que haveria potencialidades para a superação da sociedade mercantil (isto é, o 
capitalismo) nos novos desenvolvimentos tecnológicos (Lojkine, 1995). E estas 
potencialidades decorreriam do fato de que a mercadoria é algo material e, como 
viveríamos em uma sociedade da informação e a informação seria algo não 
material,15 então estaríamos a um passo de superar as mercadorias, isto é, o capi-
tal. E, como a informação se expandiria a toda a sociedade (em alguns momentos 
o texto parece sugerir que seria a informação a categoria fundante da nova socia-
bilidade), então não teria mais qualquer sentido a “divisão entre os que produzem 
e os que dirigem a sociedade” (Lojkine, 1995: 11-12). Não apenas a divisão entre 
o trabalho manual e o intelectual estaria irremediavelmente comprometida em 
termos históricos, mas também “todo o edifício das sociedades de classe” (Lojkine, 
1995: 269). Daqui o autor vai para o terreno comum: o desaparecimento do prole-
tariado, a necessidade de um outro projeto revolucionário a ser levado avante por 
um outro sujeito histórico. O novo projeto revolucionário seria a democratização 
das informações, o novo sujeito: ‘todos’! Sem distinção de classe (que já não mais 
existiriam).

O último conjunto de autores/teses que nos parece signifi cativo para pontuar 
a evolução do debate é aquele composto por Antonio Negri, Maurizio Lazzarato e 
Michael Hardt – com um seu representante no Brasil, Giusepe Cocco. A tese de 

15 “A informação necessita da massa e da energia como suporte, mas, em si, ela é imaterial, posto 
que represente ‘este algo que faz com que o todo não seja apenas a soma das partes’” (Lojkine, 
1995: 113).
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fundo de tais autores é que o motor da história moderna teria sido o ‘amor pelo 
tempo por se constituir’. Teria sido ele que, movendo multidões, destruiu o feuda-
lismo, realizou a transição ao capitalismo e, desde as jornadas de 1968, tem realiza-
do, nos interstícios do capital, a transição para o comunismo. Segundo tais autores, 
a crise estrutural do capital seriam as dores de parto do comunismo – e o móvel 
dessa transição seria a recusa do proletariado a continuar sendo explorado nas 
fábricas fordistas. Cansado da massifi cação e do controle, os operários abandona-
ram as fábricas forçando os burgueses a desenvolverem novas tecnologias menos 
dependentes da força de trabalho: para sermos breves, o modelo japonês. As fi las 
de desempregados buscando qualquer emprego, mesmo o mais fordista, não cabem 
na teoria: os operários abandonaram as fábricas e não foram desempregados em 
uma escala estruturalmente desconhecida.

É esse movimento, segundo eles, que está na origem do ‘trabalho imaterial’, 
isto é, da expressão do comunismo nascente em nosso cotidiano: não haveria mais, 
hoje, a distinção entre fruir e produzir, entre conceber e produzir, entre controlar 
e produzir. A produção teria se ‘desterritorializado’ porque a fábrica teria deixado 
de ser o território exclusivo da produção: viver e produzir seriam, hoje, sinônimos. 
Tudo teria se fundido no trabalho imaterial e, com isso, as classes sociais estariam 
desaparecendo.

Lembremos que, nesses anos, a Escola da Regulação conhecia seus quinze 
minutos de fama e que Jürgen Habermas publicava a Teoria do Agir Comunicativo. 
Apesar de distintos, um aspecto os aproxima: a concepção de que a humanidade 
avança por consensos e que, por isso, a luta de classes é um obstáculo à história. 
A busca e a construção do consenso seriam a chave para a superação dos proble-
mas dos nossos dias – uma postura que Habermas abertamente, e a Escola da Re-
gulação apenas envergonhadamente, reclama da herança kantiana. Próximo movi-
mento: o mercado é considerado uma dimensão insuperável da vida. De acordo 
com um autor famoso na época, não poderíamos superar o mercado mais do que 
poderíamos superar a lei da gravidade. Nas palavras de Rui Braga, tratando da 
Escola da Regulação:

Que não reste lugar a dúvidas: estamos frente a uma recriação, com ares metafísicos, 
da velha tese hobbesiana: ser humano é disputar com o outro o ‘ter’, a posse privada 
das coisas. Esta a essência humana. Por isso a moeda é a expressão universal e histo-
ricamente mais desenvolvida do que os homens são e, por isso, sua perenidade na 
história. (Braga, 2003: 75-76)
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UMA PLETORA DE EQUÍVOCOS

Não foram poucos os que, desde Mallet, têm postulado a tese de que o desen-
volvimento das novas tecnologias conduziria para além do capital. Acreditaram 
em um poder quase milagroso da tecnologia: a oposição ‘como inimigos’ entre o 
trabalho intelectual e o manual, a contradição entre o trabalho e o trabalho abstra-
to, as alienações típicas do fetichismo da mercadoria etc., seriam superáveis pelo 
desenvolvimento da tecnologia. Tudo como se o fato de esta se desenvolver no 
modo de produção capitalista não restringisse o seu desenvolvimento aos limites 
da reprodução do capital.

Marx nunca padeceu desse tipo de ilusão. Em O Capital, por exemplo, afi r-
mou com todas as letras, citando John Stuart Mill, que “É de se duvidar que todas 
as invenções mecânicas até agora feitas aliviaram a labuta diária de algum ser hu-
mano”. E comentava em seguida:

Tal não é também de modo algum a fi nalidade da maquinaria utilizada como capital. 
Igual a qualquer outro desenvolvimento da força produtiva do trabalho, ela se destina 
a baratear mercadorias e a encurtar a parte da jornada de trabalho que o trabalhador 
precisa para si mesmo, a fi m de encompridar a outra parte da sua jornada de trabalho 
que ele dá de graça para o capitalista. Ela é meio para produção de mais-valia. (Marx, 
1985: 7) 

E, algumas centenas de páginas à frente, acrescenta:
dentro do sistema capitalista (...) todos os meios para o desenvolvimento da produção 
se convertem em meios de dominação e exploração do produtor, mutilam o trabalha-
dor, transformando-o num ser parcial, degradam-no, tornando-o um apêndice da 
máquina; aniquilam, com o tormento de seu trabalho, seu conteúdo, alienam-lhe as 
potências espirituais do processo de trabalho na mesma medida em que a ciência é 
incorporada a este último como potência autônoma (die Wissenschaft  als selbständige 
Potenz, Marx, 1985: 675); desfi guram as condições dentro das quais ele trabalha, sub-
metem-no, durante o processo de trabalho, ao mais mesquinho e odiento despotismo, 
transformam seu tempo de vida em tempo de trabalho, jogam sua mulher e seu fi lho 
sob a roda de Juggernaut do capital. (Marx, 1985: 209-210)

Foi assim no passado, foi assim no Estado de bem-estar, é assim no presente. 
Estudos recentes, muitos deles empíricos (Brito, 2005; Carvalho, 1987; Druck, 

1999; Gounet, 1999; Hirata, 2002; Howard, 1999; Krupat, 1999; Kumar, 1997; Mar-
celino, 2004; Mort, 1999; Prieb, 2005; Ross, 1999) indicam precisamente o mesmo: 
com a reestruturação produtiva o trabalho se torna mais duro, o controle se torna 
mais efi caz. Em um dos estudos mais impressionantes, porque realizado em meados 
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de 1980, e ainda sob a sensível infl uência das teses de Benjamin Coriat e da Escola da 
Regulação, Ruy de Quadros Carvalho descreve como os robôs aumentam a produ-
tividade também porque aumentam o controle sobre o trabalho proletário (Carva-
lho, 1987: 132-133, 221-223) e intensifi cam, em vez de superar, a divisão entre o 
trabalho manual e o trabalho intelectual. O trabalho manual se torna ainda mais 
simplifi cado, intercambiável, do que no fordismo: 

a nova tecnologia e a nova organização social do trabalho (...) tornaram o trabalho 
padronizado em toda linha, isto é, tomaram os trabalhadores mais intercambiáveis 
entre si. Pode-se falar ainda em simplifi cação, no sentido de que as tarefas que exi-
giam habilidades especiais foram eliminadas.

Tudo isso se traduz em economia de custos, à medida que há mais fl exibilidade na 
alocação da mão-de-obra. (Carvalho, 1987: 132-133)

Ao fi nal de sua investigação, Carvalho argumenta que não estaríamos vivendo 
no Brasil a superação do fordismo, mas sim sua intensifi cação e extensão a áreas 
da produção que não podiam antes, em virtude das peculiaridades da própria 
produção,16 serem submetidas às técnicas fordistas (Carvalho, 1987: 221).

Existiam dados de que essa continuidade fundamental entre o fordismo e o 
toyotismo, ou produção fl exível, não seria específi ca da realidade brasileira. Krishan 
Kumar, por exemplo, em 1995, publicava na Inglaterra um amplo panorama das 
teses em debate para concluir, depois de mencionar os estudos de Kevin Robins e 
Frank Webster (1987 e 1989), que a ‘sociedade da informação’ nada mais seria que 
a ‘aplicação ulterior do taylorismo’. E, no mesmo estudo, denunciava uma manipu-
lação de dados com a clara intenção de legitimar como superadoras do capitalismo 
as novas tecnologias (Kumar, 1997). Prossegue arguindo que, mais do que a técnica 
da linha de montagem e o taylorismo, o fordismo seria o modo capitalista por ex-
celência de controle do trabalho. Entre o período imediatamente após a Segunda 
Guerra Mundial e o presente teríamos uma profunda identidade por sob a aparên-
cia de algumas novidades (Kumar, 1997).

Dos últimos textos a intervirem neste debate, talvez o mais instigante seja o 
de Helena Hirata: Nova Divisão Sexual do Trabalho? (2002). Ao investigar como 
“os estereótipos sexuados, as identidades sexuais e as representações sociais da vi-
rilidade e da feminilidade são amplamente utilizados na gestão da mão-de-obra no 
mundo industrial” (Hirata, 2002: 19), a autora traça um riquíssimo panorama das 

16 Sobre as novas áreas que podem ser submetidas ao padrão fordista intensifi cado pelas novas 
tecnologias, cf. Carvalho, 1987: 78-79.
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indústrias automobilística, eletrônica, têxtil, de vidros, gráfi ca, de papel, siderur-
gia, mecânica, petroquímica e de embalagens, no Brasil, na França e no Japão. 
Os dados levantados permitem-lhe argumentar convincentemente a complemen-
tariedade entre as novas formas de gerência e as velhas técnicas tayloristas, numa 
superposição que, ao mesmo tempo, renova as práticas taylorizadas e confere 
maior fl exibilidade aos processos de trabalho. ‘Em primeiro lugar’, porque a nova 
forma de organização não “invade a organização de trabalho tradicional que es-
trutura a linha hierárquica de comando.” Em segundo lugar, porque possibilita “di-
minuir a porosidade da jornada de trabalho e acelerar o ritmo”; possibilita que 
continue a ser aplicado o clássico “controle das pausas e interrupções” das “práti-
cas tayloristas” e também permite diminuir o “‘tempo morto’”, ainda que pela via 
da mobilização e emulação e não pelo controle taylorista padrão (Hirata, 2002: 40-
41). Do mesmo modo, a divisão sexual do trabalho continua mantendo as mesmas 
características do período anterior à reestruturação produtiva, ou seja, a potencia-
lização da hierarquia das fábricas pela sua fusão com a hierarquia patriarcal da 
sociedade (Hirata, 2002: 41-42, 111 e segs., 120, 152, 166 e segs.). 

Esta situação permite à autora questionar “as conceituações correntes sobre 
a emergência de novos paradigmas” (Hirata, 2002: 61): “a idéia do ‘fi m do fordis-
mo’ é fortemente questionada quando se considera a divisão sexual e a divisão in-
ternacional do trabalho” (Hirata, 2002: 61-62, v. tb. 222-224): o “taylorismo não 
acabou” (Hirata, 2002: 230). Mesmo em se tratando das indústrias que tenham sido 
mais afetadas pela reestruturação produtiva, cita com aprovação um estudo de D. 
Kergoat que conclui que “A divisão social do trabalho tende a aumentar com a evo-
lução tecnológica tanto no nível da divisão sexual do trabalho quanto no da divisão 
entre trabalho manual e trabalho intelectual” (Hirata, 2002: 203). 

Nem mesmo nas empresas manufatureiras de ponta, podem ser confi rmadas 
as teses pós-fordistas: 

o aumento de fl exibilidade, na medida em que realmente ocorre, não é sinal de algum 
novo princípio de trabalho e organização, mas da continuação de padrões tradicio-
nais de segmentação do mercado de trabalho por sexo, raça e idade. Os padrões foram 
adaptados às mudanças setoriais na economia – a evolução da manufatura para os 
serviços – e intensifi cadas por políticas públicas, como as formuladas para enfrentar 
o desemprego entre os jovens. (Kumar, 1997: 71)

Além dos estudos de Hirata, Carvalho e Kumar – com a copiosa bibliografi a e 
a profusão de dados empíricos que contêm –, na medida que os limites da roboti-
zação e da automação vão se fazendo mais evidentes, ganham importância os elos 
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que articulam o fordismo ao toyotismo. Interessante, neste aspecto, são as descri-
ções de como, já na década de 1960, os sintomas da crise que se aproximava origi-
naram a iniciativas que, depois, seriam apropriadas pelos industriais japoneses 
(Gorz, 2003: 68) e, desenvolvidas, se generalizarão pelo mundo. Um destes estudos 
é o de Dominique Pignon e Jean Querzola, num texto primeiro publicado em 1972 
e, depois, em uma forma mais desenvolvida, na coletânea organizada por Gorz, 
Crítica da Divisão do Trabalho (Gorz, 1980b), demonstra como vários dos elemen-
tos que seriam depois tipifi cados como toyotismo já estavam presentes no cenário 
estadunidense até mesmo em empresas de grande porte como a International Tele-
phone & Telegraph (ITT).

O potencial transformador das relações de produção e, portanto, o potencial 
superador do capitalismo, das ditas tecnologias de informação tem sido fantastica-
mente superestimado. As evidências empíricas indicam justamente o contrário e 
validam a concepção de Marx e de Lukács sobre a relação entre modo de produção 
e tecnologia. Não passa de ilusão a hipótese de que os avanços tecnológicos das 
últimas décadas superariam a distinção entre o trabalho abstrato produtivo e o 
improdutivo e a oposição ‘como inimigos’ do trabalho manual com o intelectual. 
Pelo contrário,

As novas tecnologias da informação foram desenvolvidas em, pelas e para as econo-
mias capitalistas avançadas – a dos Estados Unidos em particular. (...) O controle da 
força de trabalho, o aumento da produção, a conquista de mercados mundiais e a 
acumulação ininterrupta de capital são as novas infl uências dinâmicas sob as quais 
ocorre o desenvolvimento das novas tecnologias de informação. (Schiller, 1985: 37 
apud Kumar, 1997: 43) 

Além disso, o maior cliente das novas tecnologias de informação e o maior 
fi nanciador das pesquisas é o complexo industrial-militar (Kumar, 1997: 44).

Nada em nosso momento histórico nos possibilita conceber, nem sequer ten-
dencialmente, que esteja superada a contundência desta descrição de Gorz das re-
lações de produção capitalista:

A organização opressiva do trabalho tem por objetivo afi rmar (...) [o poder ‘absoluto, 
despótico, do capitalista nos lugares de produção’]; ela manifesta – assim como o ca-
ráter opressivo da arquitetura industrial, a feiúra, a sujeira, o barulho, a fumaça, o 
desconforto das ofi cinas – a dominação sem partilha do capital. (...) As técnicas capi-
talistas não visavam a maximizar a produção e a produtividade em geral de trabalha-
dores quaisquer; elas eram concebidas para maximizar a produtividade para o capital 
de trabalhadores que não tinham razão alguma para se empenharem, já que os ob-
jetivos de sua produção lhes eram ditados por vontade inimiga. Para obrigá-los a 
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dobrarem-se a esta vontade, era necessário que eles perdessem (...) o poder – compos-
to de habilidade, de conhecimento profi ssional, de savoir-faire  de assegurar o funcio-
namento das máquinas por eles mesmos, sem o auxílio de um enquadramento hierár-
quico formado por engenheiros, técnicos, profi ssionais da manutenção, preparadores, 
etc., um pessoal que tecnicamente a fábrica podia dispensar, mas cuja função política 
consiste em perpetuar a dependência dos operários, sua subordinação, sua separação 
dos meios e processos de produção. A função da hierarquia da fábrica, em última 
análise, é subtrair ao controle operário as condições e as modalidades do funciona-
mento das máquinas, tornando a função de controle uma função separada. (Gorz, 
1980b: 82-83) 

E, conseqüentemente, mantêm-se ou se aprofundam as distinções entre os 
‘trabalhadores científi cos e técnicos da indústria’ e a ‘classe operária’, 

o fato é que os trabalhadores técnico-científi cos produzem meios de exploração e de 
opressão dos operários e devem aparecer a estes como agentes do capital; porém os 
operários não produzem meios de explorarão dos trabalhadores técnico-científi cos. 
A relação entre uns e outros, onde ela é direta não é uma relação de reciprocidade: é 
uma relação hierárquica. (Gorz, 1980b: 225) 

Mais avante, acrescenta:
É por isso que todos os que, acobertados pela competência técnica, são chamados a 
supervisionar o desenvolvimento da produção, trabalham de fato para a perpetua-
ção da divisão hierárquica do trabalho e das relações de produção capitalistas. Isso é 
válido para os técnicos subalternos (cronometristas, verifi cadores, etc.) como para os 
engenhei ros, técnicos superiores e outros dirigentes investidos de funções de coman-
do e de controle. Seu papel, nas indústrias de mão-de-obra, é fazer com que mantenha 
a subordinação do trabalho vivo aos processos mecânicos (trabalho morto) e, portan-
to, ao capital. São eles aí os únicos detentores da qualifi cação técnica e intelectual que 
o processo de trabalho exige. Monopolizam essa qualifi cação e, assim, proíbem-na aos 
operários. São portanto os agentes da desqualifi cação e da opressão do trabalho ma-
nual reduzido a ser apenas manual. Representam aos olhos do operário o conjunto de 
conhecimentos e de saber técnicos dos quais ele está privado, a separação entre traba-
lho intelectual e manual, entre concepção e execução. Gozam de importantes privilé-
gios fi nanceiros, sociais e culturais. São o inimigo mais próximo do operário. (Gorz, 
1980b, 235-6)

E quando eles se revoltam contra a exploração que sofrem, “insurgem-se não 
como proletários, mas contra o fato de serem tratados como proletários”, lutam pela 
devolução de “alguns privilégios” que “gozavam antes de terem sido reduzidos à 
condição de assalariados” (Gorz, 1980b: 241).
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Repetimos: as linhas de continuidade entre o fordismo e o toyotismo são mais 
densas e freqüentes do que fomos levados a crer. Esta continuidade é importante 
porque é justamente na tese oposta que se apóia uma boa parte dos estudos que 
tendem a afi rmar que a reestruturação produtiva, ao romper com as práticas taylo-
rizadas e substituí-las pelo trabalho fl exível, teria superado a divisão entre o traba-
lho manual e o intelectual e/ou teria fundido, ou imbricado, o trabalho produtivo 
ao improdutivo, dissolvendo ou cancelando a distinção entre o proletariado e os 
setores assalariados. É esta hipótese da substituição do fordismo pelo toyotismo 
(com todas as diferenças conceituais e semânticas entre os autores) que possibilita 
a afi rmação de que o esforço físico teria se convertido em esforço intelectual ou, 
então, que haveria, nos nossos dias, uma confl uência entre a função social do tra-
balho manual com a do trabalho intelectual, que a ciência teria se convertido em 
força produtiva ou, ainda, que estaríamos adentrando a uma sociedade da informa-
ção, e que, ao fi m e ao cabo, estaria cancelado o fundamento ontológico do proleta-
riado como classe social.

O equívoco teórico de fundo da maioria dos autores é a concepção de que o 
desenvolvimento tecnológico é o momento predominante na passagem de um 
modo de produção a outro. Mera ilusão! Cada modo de produção produz as tec-
nologias que lhe são necessárias, de tal modo que antes de ser causa da passagem 
de um modo de produção a outro, o desenvolvimento tecnológico é portador da 
continuidade do modo de produção em que é gerado. O modo de se produzir o 
que se produz em cada momento da história traz embutido não apenas o patamar 
de relação do homem com a natureza, mas também o patamar alcançado no de-
senvolvimento das relações dos homens entre si. Uma sociedade de classes apenas 
gera a tecnologia que for compatível com o modo de controle do trabalho inerente 
ao seu modo de exploração dos trabalhadores. A tecnologia capitalista produz 
apenas mais e mais capitalismo, dela não decorre nem um novo modo de produ-
ção nem altera essencialmente as classes sociais fundamentais do modo de produ-
ção capitalista.17 

TRABALHO E AS CATEGORIAS MARXIANAS DE TRABALHO   

PRODUTIVO E IMPRODUTIVO

São cada dia maiores as evidências de que o capitalismo continua capitalismo, 
o trabalho continua trabalho. 

17 Ao leitor interessado, Lessa, 2007a, Capítulo VIII. Além disso, Lukács, 1981a, Romero, 2005, 
Kumar, 1997 e Aguiar, 2005. 
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Isso, contudo, não resolve a questão decisiva: Qual o impacto da evolução 
tecnológica sobre as classes sociais? Esse impacto teria cancelado, diminuído ou 
alterado a relação entre o proletariado e os demais assalariados? O que seriam, 
hoje, o trabalho produtivo e improdutivo, qual seria, hoje, a relação entre o traba-
lho e o trabalho abstrato? Entramos, com isto, no coração do problema. 

Em O Capital Marx delimita, sem fi rulas, o trabalho como intercâmbio orgâ-
nico com a natureza. O trabalho é “um processo entre o homem e a Natureza, um 
processo em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu me-
tabolismo com a Natureza” (Marx, 1983: 149). Enquanto a própria natureza regula 
a relação dos animais com o meio ambiente, pelo trabalho é o homem que “medeia, 
regula e controla seu metabolismo com a natureza”. A história humana é o desen-
volvimento das formações sociais que surgiram predominantemente (portanto, 
não apenas) valendo-se das novas possibilidades e necessidades surgidas no sem-
pre mutável “intercâmbio orgânico” com a natureza. Esta situação resulta em algo 
radicalmente novo se comparado com a natureza: uma nova forma de ser que re-
quer, para sua mera existência, uma “constelação de complexos”, como diria Lukács 
(linguagem, trabalho, arte, religião etc.), que o distingue ontologicamente do ser 
natural e que, sobretudo, não pode ser derivado dela.

Diferente do que ocorre na relação da “melhor abelha” com seu ambiente, 
continua Marx, o homem ao converter a natureza nos meios de produção e meios 
de subsistência, não apenas a transforma, mas “ao mesmo tempo, modifi ca sua 
própria natureza” de ser social. E isto apenas é possível porque o ser humano trans-
forma a natureza segundo “seu objetivo”, sua fi nalidade. Esta fi nalidade dirige a sua 
ação de modo determinante e, a ela, ele tem de “subordinar a sua vontade”. Todavia, 
isto não signifi ca que podemos fazer dela o que quisermos, que possamos inserir na 
“matéria natural” qualquer “objetivo”: para que a transformação seja possível é im-
prescindível que “desenvolv[a] as potências nela [na natureza] adormecidas e sujeit[e] 
o jo go de suas forças [as forças da natureza] a seu próprio domínio”. Só podemos 
converter a natureza nos bens indispensáveis à reprodução social se “desenvolver-
mos as potências” do ser natural, se sujeitarmos “o jogo de suas forças” ao nosso 
“domínio” (Marx, 1983: 150). Os humanos modifi cam a natureza segundo suas fi -
nalidades desde que tais transformações sejam compatíveis com as determinações 
ontológicas do mundo objetivo. 

Defi nido o trabalho como “processo entre homem e natureza” (Marx, 1983: 
105), condição “eterna” da vida social (Marx, 1983: 153), o objeto do trabalho não 
poderia ser outro senão a natureza ou, então, a natureza transformada, a “matéria-
prima” (Marx, 1983: 150). Pela mesma razão, os meios de trabalho são “coisas” ou 
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“complexo de coisas” que possuem “propriedades mecânicas, físicas, químicas”, ou 
seja, pertencem ao mundo natural. Além dos meios de trabalho dados diretamente 
pela natureza (pedra, madeira, conchas, além da própria terra) há aqueles outros 
que, como os “edifícios de trabalho, canais, estradas, etc.”, são “já mediados pelo 
trabalho” (Marx, 1983: 151). Tanto em um caso, como no outro, os meios de traba-
lho são objetos diretamente naturais ou, então, natureza transformada pelo tra-
balho. Logo a seguir, Marx (1983: 151 e 151n6) afi rma que os meios e objeto de 
trabalho são “meios de produção”: “Considerando-se o processo inteiro do ponto 
de vista do seu resultado, do produto, aparecem ambos, meio e objeto de trabalho, 
como meios de produção e o trabalho mesmo como trabalho produtivo”. 

 Meios de produção, portanto, são o conjunto dos meios e objetos do trabalho. 
Tanto um como o outro, como vimos, são ou diretamente natureza (terra, pedra, 
concha, madeira etc.), ou então natureza transformada pelo trabalho (prédios, ca-
nais etc.). Não há, portanto, qualquer possibilidade de, em Marx, o conhecimento 
comparecer como meio de produção – e isto, repetimos, direta e imediatamente, 
porque para Marx o trabalho é o intercâmbio orgânico homem/natureza. O que 
vale dizer que no serviço social, na medicina, na educação, na produção artística 
não temos a presença de meios de trabalho nem sequer de meios de produção.18 
Como diria bem mais tarde Lukács, o trabalho é uma posição teleológica primária, 
isto é, tem por objeto a natureza; todos os outros atos humanos são posições teleo-
lógicas secundárias, isto é, têm por fi nalidade a transformação de relações, de com-
plexos sociais.19

Essas linhas de Marx contêm, ainda, uma outra indicação importante. Lem-
bremos que, “ao atuar (...) sobre a Natureza externa a ele e ao modifi cá-la, ele [o 
ser humano] modifi ca, ao mesmo tempo, sua própria natureza”. E que, ao “atuar 
sobre a natureza”, ele “realiza (...) na matéria natural seu objetivo”, sendo para isso 
imprescindível que subordine à fi nalidade que procura realizar na natureza, não 
apenas “o esforço dos órgãos que trabalham”,20 mas também sua “vontade”, sua 

18 Para uma visão distinta, conferir Marilda Iamamoto (1998). Comentamos esse texto em Lessa 
(2007a).

19  Sobre as posições teleológicas primárias e secundárias, conferir Lukács (1981b: 55-57, 63, 78, 
91, 127, 155, 337-340, 455, 464-466, 490-492). Além do texto de Lukács, há comentários impor-
tantes em Vaisman (1989) e Costa (1999). 

20  Pouco antes Marx afi rma que o ser humano “põe em movimento as forças naturais pertencen-
tes à sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e mão, a fi m de apropriar-se da matéria natural 
numa forma útil para sua própria vida” (Marx, 1983: 149). Sobre a relação entre trabalho e co-
nhecimento, cf. Lessa (2002).
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subjetividade. Nessa medida, em uma feliz expressão de Sergio Henriques, o traba-
lho “instaura, já na vida cotidiana, um enfrentamento direto entre o homem e o 
mundo objetivo” (Henriques, 1978: 28). Uma das conseqüências ontológicas deci-
sivas desse enfrentamento é o processo de conhecimento. Sendo mais do que sin-
tético: o processo de transformação do real (objetivação) possibilita que nossa 
concepção sobre o mundo passe por um teste prático. Sua maior ou menor proxi-
midade com as determinações do mundo exterior pode ser verifi cada pelo maior 
ou menor sucesso da previsão que fi zemos de como o mundo iria se comportar 
diante de nossa ação. Desse modo, ao longo da história, a humanidade é capaz de 
refl etir na consciência, numa aproximação infi ndável,21 as determinações do mun-
do tal como ele existe em si mesmo. É daqui que, com o tempo, desenvolveram-se 
complexos como a fi losofi a e a ciência. 

Sumariando com as palavras de Marx,
O processo de trabalho, como o apresentamos em seus elementos simples e abstratos, 
é atividade orientada a um fi m para produzir valores de uso, apropriação do natural 
para satisfazer a necessidades humanas, condição universal do metabo lismo entre o 
homem e a Natureza, condição natural eterna da vida humana e, por tanto, indepen-
dente de qualquer forma dessa vida, sendo antes igualmente co mum a todas as suas 
formas sociais. Por isso, não tivemos necessidade de apresen tar o trabalhador em sua 
relação com outros trabalhadores. O homem e seu traba lho, de um lado, a Natureza e 
suas matérias, do outro, bastavam. (Marx, 1983: 153)

TRABALHO E TRABALHO ABSTRATO

Se o trabalho “não muda sua natureza geral por se realizar para o capitalista e 
sob o seu controle” ele “deve ser considerado de início independentemente de qual-
quer forma social determinada” (Marx, 1983: 149). Mas, apenas “de início”. Em se-
guida as “formas sociais determinadas” devem adentrar à análise. É assim que, logo 
após as passagens que citamos, Marx em uma nota de rodapé introduz o trabalho 
abstrato. Diz ele na nota:

Essa determinação de trabalho produtivo, tal como resulta do ponto de vista do pro-
cesso simples de trabalho [o intercâmbio orgânico com a natureza], não basta, de 
modo algum, para o processo de produção capitalista. (Marx, 1983: 151)

21 Como a objetividade e a consciência estão sempre evoluindo, jamais é possível um conheci-
mento absoluto da realidade, não há possibilidade da identidade sujeito-objeto: o problema do 
conhecimento absoluto é uma falsa questão.
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Essa observação é tão fundamental a Marx que ele, literalmente, a retoma no 
Capítulo XIV:

O processo de trabalho foi considerado primeiramente em abstrato (ver capí tulo V), 
independente de suas formas históricas, como processo entre homem e Natureza. 
Disse-se aí: ‘Considerando-se o processo inteiro de trabalho do ponto de vista de seu 
resultado, então aparecem ambos, meio e objeto de trabalho, co mo meios de produ-
ção, e o trabalho mesmo como trabalho produtivo’. E na nota 7 foi complementado: 
‘Essa determinação de trabalho produtivo, tal como resulta do ponto de vista do pro-
cesso simples de trabalho, não basta, de modo algum, pa ra o processo de produção 
capitalista.’ Isso é para ser mais desenvolvido aqui. (Marx, 1983: 105)

O desenvolvimento da tese da insufi ciência para a crítica do capitalismo do 
conceito universal, simples, de trabalho (tal como delineado por Marx no Capítulo 
V) se inicia por estas palavras: 

Na medida em que o processo de trabalho é puramente individual, o mesmo trabalha-
dor reúne todas as funções que mais tarde se separam. Na apropriação in dividual de 
objetos naturais para seus fi ns de vida, ele controla a si mesmo. Mais tarde ele será 
controlado. (...) Co mo no sistema natural cabeça e mão estão interligados, o processo 
de trabalho une o trabalho intelectual com o trabalho manual. (Marx, 1983: 105)

Em outras palavras, a análise do trabalho, eterna condição da existência hu-
mana, realizada no Capítulo V, não considerava a divisão social do trabalho. Toda-
via, com a sociedade de classes surge e se desenvolve a divisão social do trabalho e 
o trabalho manual e o intelectual, antes interligados no sistema natural cabeça e 
mão, separam-se até se oporem como inimigos. Nessa nova situação, 

O produto transforma-se, sobretudo, do produto direto do produtor individual em 
social, em produto comum de um trabalhador coletivo, isto é, de um pessoal combi-
nado de trabalho, cujos membros se encontram mais perto ou mais longe da manipu-
lação do objeto de trabalho. Com o caráter cooperativo do próprio processo de traba-
lho amplia-se, portanto, necessariamente o conceito de trabalho produtivo e de seu 
portador, do trabalhador produtivo. Para trabalhar produtivamente, já não é necessá-
rio, agora, pôr pessoalmente a mão na obra; bas ta ser órgão do trabalhador coletivo, 
executando qualquer uma de suas subfun ções. (Marx, 1983: 105)

Marx, nessa passagem, dá dois passos decisivos. O primeiro: introduz o ‘tra-
balhador coletivo’. O segundo: como o ‘caráter cooperativo’ do trabalho leva mais 
funções a serem produtivas, então o ‘conceito de trabalho produtivo’ deve ser am-
pliado. Marx (1983: 105) prossegue:
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A determinação original (...) de trabalho produtivo, [aquela do Capítulo V] derivada 
da própria natureza da produção material, permanece sempre verdadeira para o tra-
balhador coletivo, considerado como totalidade (als Gesamtheit).22 Mas ela já não é 
válida para cada um de seus membros, tomados isoladamente. 

Na sociedade capitalista cabe ao trabalhador coletivo o controle do metabolis-
mo com a natureza, cabe a ele exercer a função social de converter a natureza nos 
bens indispensáveis à reprodução social. Contudo, se isto é válido para o ‘trabalha-
dor coletivo’ ‘considerado como’ totalidade, ‘já’ não o é ‘para cada um de seus mem-
bros, tomados isoladamente’. Há, portanto, no interior do trabalhador coletivo, 
uma divisão social do trabalho que decompõe em operações mais simples a produ-
ção de bens pela transformação da natureza. Por isso, ‘Para trabalhar produtiva-
mente, já não é necessário, agora, pôr pessoalmente a mão na obra’.

A determinação original do trabalho – o intercâmbio orgânico com a nature-
za – se dá sob a regência do capital pela mediação do trabalho abstrato. O trabalha-
dor do passado, nas novas condições históricas, assume a forma do trabalhador 
coletivo. Devemos, por isso, examinar melhor a relação entre o trabalho e o traba-
lho abstrato para, em seguida, retornarmos ao trabalhador coletivo.

TRABALHO E TRABALHO ABSTRATO PRODUTIVO E IMPRODUTIVO

Como vimos, com o capitalismo ‘amplia-se’ o conceito de trabalho produtivo 
e de seu portador, o trabalhador produtivo. Tal ampliação, continua Marx, apenas 
é possível historicamente se concomitantemente ocorre o seu ‘estreitamento’:

Por outro lado, porém, o conceito de trabalho produtivo se estreita. A produ ção capi-
talista não é apenas produção de mercadoria, é essencialmente produção de mais-
valia. O trabalhador produz não para si, mas para o capital. Não basta, portanto, que 
produza em geral. Ele tem de produzir mais-valia. Apenas é produti vo o trabalhador 
que produz mais-valia para o capitalista ou serve à autovaloriza ção do capital. (Marx, 
1983: 105-106)

No contexto histórico em que surge o trabalhador coletivo, ocorre tanto a 
ampliação quanto o estreitamento do trabalho produtivo: é produtivo o trabalho e 
o trabalhador que produzem mais-valia. Dito de outro modo, o desenvolvimento 
histórico do modo de produção capitalista ampliou o trabalho produtivo porque a 

22 Esta é uma das pouquíssimas passagens da tradução de Regis Barbosa e Flávio Kothe nas quais, 
talvez, houvesse uma tradução mais precisa. Neste caso, ‘totalidade’ em vez de ‘coletividade’ nos 
parece uma alternativa melhor.
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reprodução do capital inclui todas as práxis produtoras de mais-valia, sejam elas 
intercâmbio orgânico com a natureza ou não. E se estreita porque, diferente do 
trabalho que produzia ‘em geral’ todos os produtos necessários aos humanos, o 
trabalho produtivo produz apenas mais-valia. O trabalho produtivo do trabalhador 
coletivo é mais estreito que o trabalho eterna necessidade porque este produz em 
geral, ao passo que o trabalho produtivo produz apenas mais-valia. O trabalho pro-
dutivo, portanto, é essencialmente produção de mais-valia e, não produção em ge-
ral. E, concomitantemente, como é possível a produção de mais-valia fora do inter-
câmbio com a natureza,23 então o conceito de trabalho produtivo se amplia. Esta é 
a primeira relação entre o trabalho e o trabalho abstrato: no último, como a razão 
de ser é a produção de mais-valia, o conceito de trabalho produtivo se amplia e se 
estreita. Ele não mais se identifi ca com o trabalho de intercâmbio orgânico com a 
natureza. Se toda transformação da natureza é produtiva, nem todo trabalho pro-
dutivo opera o intercâmbio orgânico com a natureza. 24 

Marx, com estas palavras, defi ne com clareza o que distingue trabalho e traba-
lho produtivo. O trabalho é o controle do intercâmbio com a natureza, é a produção 
em geral dos valores de uso sem os quais não há vida humana possível e, por isso é 
“condição universal do metabo lismo entre o homem e a Natureza, condição natural 
eterna da vida humana e, por tanto, independente de qualquer forma dessa vida, 
sendo antes igualmente co mum a todas as suas formas sociais” (Marx, 1983: 153).

O “trabalho produtivo”, por sua vez, “é apenas produção de mercadoria, é es-
sencialmente produção de mais-valia (...) Apenas é produti vo o trabalhador que 
produz mais-valia para o capitalista ou serve à autovaloriza ção do capital” (Marx, 
1983: 106).

E, para não deixar dúvidas: O conceito de trabalho produtivo encerra “uma 
relação de produção especifi camente social, formada historicamente, a qual marca 
o trabalhador como meio direto de valorização do capital. Ser trabalha dor produ-
tivo não é, portanto, sorte, mas azar” (Marx, 1983: 106).

O trabalho é condição ‘eterna’ da vida social; o ‘trabalho produtivo’ é uma 
forma peculiar à sociedade capitalista.

23 “Se for permitido escolher um exemplo fora da esfera da produção material, então um mestre-
escola é um trabalhador produtivo se ele não apenas trabalha (bearbeitet) a cabeça das crianças, 
mas extenua a si mesmo para enriquecer o em presário. O fato de que este último tenha investi-
do seu capital numa fábrica de en sinar, em vez de numa fábrica de salsichas, não altera nada na 
relação.” (Marx, 1983: 105-106)

24 Este é um campo aberto a enormes equívocos. Conferir, por exemplo, Poulantzas (1985), Lojki-
ne (1995) e Nagel (1979).
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TRABALHO IMPRODUTIVO E SUA RELAÇÃO COM A REPRODUÇÃO DO CAPITAL

Se o capital se reproduz pela produção de mais-valia, se esta é produzida pelo 
trabalho produtivo, porque o capitalismo necessita de trabalho improdutivo. Qual 
a função do trabalhador improdutivo na reprodução da sociedade burguesa? 

O burguês que
extrai trabalho não-pago direta mente dos trabalhadores e o fi xa em mercadorias, é, na 
verdade, o primeiro apro priador, mas, de modo algum, o último proprietário dessa 
mais-valia. Tem de divi di-la, mais tarde, com capitalistas que realizam outras funções 
na produção social como um todo, com o proprietário fundiário etc. A mais-valia 
divide-se, portanto, em diferentes partes. Suas frações cabem a categorias diferentes 
de pessoas e rece bem formas diferentes, independentes umas das outras, tais como 
lucro, juro, ga nho comercial, renda da terra etc. (Marx, 1983: 151)

Quando o capitalismo atinge sua maturidade, é mais lucrativo ao industrial se 
dedicar exclusivamente à produção, deixando a outros capitalistas o comércio e os 
bancos. Já que as mercadorias são vendidas pelo seu valor, resta aos comerciantes e 
banqueiros compartilharem com o industrial a mais-valia por ele diretamente ex-
propriada dos proletários. O industrial repassa aos comerciantes suas mercadorias 
por um preço menor do que o valor real para que, ao serem vendidas pelo seu valor, 
garantam ao comerciante e aos banqueiros os seus lucros. Do mesmo modo, muta-
tis mutandis, com os bancos, os latifundiários e especuladores imobiliários. Todos 
estes setores econômicos, por sua vez, requerem trabalho assalariado. Tais traba-
lhadores assalariados não produzem mais-valia (são, portanto, improdutivos). Eles 
recebem os seus salários de parcela da mais-valia transferida ao seu padrão pela 
burguesia industrial.

Temos aqui, uma primeira esfera de trabalhadores improdutivos: eles atuam 
no comércio, nos bancos e nas atividades que se apropriam da renda da terra e são 
fundamentais para converter a mercadoria em dinheiro, algo imprescindível à re-
produção do capital.

Mas, há ainda, mais dois setores de trabalhadores improdutivos. 1) Os funcio-
nários públicos. Eles não geram qualquer mais-valia, todavia são fundamentais no 
ordenamento, organização e estruturação dos mecanismos de controle, vigilância e 
supervisão imprescindíveis à manutenção do trabalho abstrato. 2) Um segundo 
setor atua na administração dos negócios do burguês, seja ele a indústria, o banco 
ou o comércio: engenheiros, contadores, administradores de pessoal, gerentes de to-
dos os tipos, executivos, profi ssionais de marketing, numa lista quase infi nita de 
profi ssões e suas variações.
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Em poucas palavras, a mesma divisão social do trabalho que está na origem 
da ‘oposição como inimigos’ do trabalho intelectual com o manual, que está na base 
do trabalhador coletivo – essa mesma divisão do trabalho requer a atuação dos 
trabalhadores improdutivos. Por isso os trabalhadores improdutivos são impres-
cindíveis à reprodução do capital.

TRABALHADOR COLETIVO. QUAIS SÃO SUAS 'SUBFUNÇÕES’?   

QUAL A AMPLITUDE DO 'MAIS PERTO OU MAIS DISTANTE’?

Vimos que, se o trabalhador produtivo é aquele que produz mais-valia, o tra-
balhador improdutivo é, imediatamente, aquele que não produz mais-valia. Há tra-
balhadores improdutivos naqueles setores econômicos que acumulam a mais-valia 
produzida no intercâmbio orgânico com a natureza, no campo e na cidade: os ban-
cos, o comércio etc. Há também trabalho improdutivo em alguns serviços, como o 
Estado. Mas há também trabalhadores improdutivos cuja função é o controle dire-
to do trabalhador coletivo. O exame de sua função social nos permitirá delimitar o 
escopo do trabalhador coletivo; permite-nos precisar o conteúdo da expressão de 
Marx ‘mais perto ou mais distante da manipulação do objeto de trabalho’.

No “processo de trabalho” encontramos “uma espécie particular de trabalha-
dores assalariados” que “comandam em nome do capital”, aqueles que exercem as 
funções de controle. Tal controle – “comando do capital” – “converte-se numa exi-
gência para a execução do próprio processo de trabalho, numa verdadeira condição 
da produção” (Marx, 1983: 262-263).

Dado o inevitável antagonismo entre capital e trabalho, e dado que, “com a 
[maior] massa dos trabalhadores ocupados[,] ao mesmo tempo cresce também sua 
resistência e com isso necessariamente a pres são do capital para superar essa resis-
tência” e, levando-se ainda em consideração que, “com o [maior] volume dos meios 
de produção (...) cresce a necessidade do controle sobre sua adequada utilização”, 
há uma crescente necessidade por controle e do pessoal especializado que o execu-
te (Marx, 1983: 262). Surge assim “uma disciplina de caserna, que evolui para um 
regime fabril completo” – o que implica, e ao mesmo tempo, requer – “a divisão dos 
trabalhadores em trabalhadores manuais e supervisores do trabalho, em soldados 
rasos e subofi ciais da indústria” (Marx, 1983: 44).

É sob esse “despotismo” (Marx, 1983: 263) que o capital se apropria da maior 
produtividade resultante da “cooperação” no trabalho. E a força coletiva gerada 
pela “cooperação” imposta pelo capital faz surgir uma potência produtiva que, 
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imediatamente, parece ser potência do capital e não do trabalho – e o burguês se 
apropria desse acréscimo da produtividade sem pagar ao trabalhador a mais por ele 
(Marx, 1983: 263, 120).

Marx continua poucas linhas depois:
esse despotismo desenvolve suas formas peculiares. Como o capitalista, de início, é 
libertado do trabalho manual, tão logo seu capital tenha atingido aquela grandeza 
mínima com a qual a produção verdadeiramente capitalista apenas começa, assim ele 
transfere agora a função de supervisão direta e contínua do trabalhador individual ou 
de grupos de trabalhadores a uma espécie particular de trabalhadores assalariados. 
(Marx, 1983: 263-264)

Esta “espécie particular de trabalhadores assalariados”25 é comparada com a 
hierarquia militar e assim caracterizada:

Do mesmo modo que um exército precisa de ofi ciais su periores militares, uma massa 
de trabalhadores, que cooperam sob o comando do mesmo capital, necessita de ofi -
ciais superiores industriais (dirigentes, managers) e subofi ciais (capatazes, foremen, 
overlookers, contre-maîtres) que durante o proces so de trabalho comandam em nome 
do capital. O trabalho da superintendência se cristaliza em sua função exclusiva. 
(Marx, 1983: 263-264)26

Enquanto o trabalhador coletivo (em sua totalidade) tem por função a mani-
pulação do objeto de trabalho, isto é, a transformação da natureza,27 os superinten-
dentes (para continuar com a expressão de Marx) têm por função o controle ime-
diato e direto das pessoas e são uma espécie particular de assalariados porque 
cumprem uma função exclusiva: controle do trabalho para que o capital possa se 
reproduzir.

Marx também aponta outra camada de assalariados que exerce a função de 
controle:

O grupo articulado da manufatura é substituído [na fábrica automática] pela conexão 
do operário principal com alguns poucos auxiliares. A distinção essencial é entre 

25 E não apenas no chão-da-fábrica, como se costuma dizer, mas também no Estado. Marx faz 
seguidas referências a funcionários públicos encarregados da vigilância dos locais de trabalho 
(Marx 1983: 193, 201, p.ex).

26 Na página anterior, lemos: “Essa função de dirigir, superintender e mediar torna-se uma função 
do capital, tão logo o trabalho a ele subordinado torna-se cooperativo. Como função específi ca 
do capital, a função de dirigir assume características específi cas” (Marx, 1983: 263).

27 Já vimos que o objeto de trabalho é necessariamente a natureza porque, em Marx, o trabalho é 
o intercâmbio orgânico com a natureza. 
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trabalhadores que efetivamente estão ocupados com as máquinas-ferra mentas (adi-
cionam-se a estes alguns trabalhadores para vigiar ou então alimentar a máquina-
motriz) e meros ajudantes (quase exclusivamente crianças) desses traba lhadores de 
máquinas. Entre os ajudantes incluem-se mais ou menos todos os fee ders (que apenas 
suprem as máquinas com material de trabalho). Ao lado dessas classes principais, 
surge um pessoal numericamente insignifi cante que se ocupa com o controle do con-
junto da maquinaria e com sua constante reparação, como engenheiros, mecânicos, 
marceneiros etc. É uma classe mais elevada de trabalhadores, em parte com formação 
científi ca, em parte artesanal, externa ao círculo de operários de fábrica e só agregada 
a eles. (Marx, 1985: 42)

As duas classes principais são compostas, por um lado, pelos ‘trabalhadores 
que efetivamente estão ocupados com as máquinas-ferramentas’ e ‘meros ajudan-
tes’ (que incluem os feeders) e, ao lado deles, surge um pessoal ‘extern[o] ao círculo 
de proletários de fábrica e só agregad[o] a eles’ ‘que se ocupa com o controle do 
conjunto da maquinaria e com sua constante reparação’. Esta é a distinção essen-
cial: o ‘controle’ e a ‘constante reparação’ da ‘maquinaria’ é uma atividade externa 
aos proletários e função específi ca de ‘trabalhadores’ ‘de uma classe mais elevada’ e 
‘externa’ aos ‘operários de fábrica’. Na época de Marx, o mecânico e o marceneiro, 
junto com o engenheiro, não faziam parte dos operários de fábrica. E a razão disto 
é que, se o engenheiro se insere na estrutura produtiva de forma diferenciada do 
proletariado porque realiza as ações de ‘controle’ que exigem uma ‘formação cien-
tífi ca’, algo análogo ocorria no século XIX com o marceneiro e o mecânico, todavia 
por uma razão inteiramente diversa: suas atividades eram ainda ‘em parte artesa-
nal’. O engenheiro, por sua função de controle e formação científi ca, o marceneiro 
e o mecânico, por seu caráter artesanal, estão fora do círculo dos operários de fábri-
ca. O desenvolvimento do capitalismo terminou removendo a posição ‘mais eleva-
da’ do mecânico e do marceneiro. Mas não removeu desta posição superior o enge-
nheiro, que continua a exercer a função de controle, de superintendência (para 
recuperar a expressão de Marx). Na cooperação imposta pelo capital ao trabalho, as 
atividades de controle não apenas incluem a superintendência e a supervisão, como 
todas as atividades de manutenção e de concepção, como a do engenheiro. Eles são 
“uma espécie particular de trabalhadores assalariados” (Marx, 1983: 263-264), uma 
“classe mais elevada de trabalhadores (...) externa ao círculo dos operários de fábri-
ca” (Marx, 1985: 42).

Em uma outra passagem Marx volta ao mesmo tema. Lembremos que, no 
texto que já analisamos do início do Capítulo XIV, ele menciona que o trabalhador 
coletivo é concomitante à separação do trabalho intelectual e do trabalho manual 
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até se oporem como ‘inimigos’.28 O trabalhador coletivo é fruto de um certo pata-
mar de desenvolvimento da divisão social do trabalho que possui, como uma sua 
determinação ontológica, o controle do trabalho manual pelo intelectual. O traba-
lho intelectual é a expressão da dominação de classe do trabalho manual. O trabalha-
dor intelectual, portanto (tal como o engenheiro anteriormente mencionado) não 
faz parte dos operários de fábrica.

Outro elemento da delimitação do escopo do trabalhador coletivo pode ser 
encontrado na discussão por Marx das principais fases do desenvolvimento da co-
operação imposta pelo capital. No início o desenvolvimento da produção capitalis-
ta se deu pelo simples aumento do número de trabalhadores envolvidos. O dobro 
de trabalhadores signifi cava o dobro da produção. “A ofi cina do mestre-artesão é 
apenas ampliada” (Marx, 1983: 257).

Com o desenvolvimento do capitalismo, “uma parte dos meios de produção” 
passa a ser “agora consumida em comum no processo de trabalho” (Marx, 1983: 
259). Como a utilização em comum dos meios de trabalho implica menores inves-
timentos por parte dos capitalistas, o efeito imediato é a diminuição do valor das 
mercadorias (Marx, 1983: 259). Com duas conseqüências: caindo o valor das mer-
cadorias, abaixa “o valor da força de trabalho” e eleva a taxa de mais-valia (Marx, 
1983: 259). E a segunda, como já mencionamos, é a apropriação pelo capital do 
aumento da capacidade produtiva do trabalho sem pagar um centavo a mais ao 
trabalhador. “Não se trata aqui apenas do aumento da força produtiva individual 
por meio da cooperação, mas da criação de uma força produtiva que tem de ser, em 
si e para si, uma força de massas” (Marx, 1983: 260). 

Embora muitos executem simultânea e conjuntamente o mesmo ou algo semelhante, 
o trabalho individual de cada um pode ainda assim representar, como parte do traba-
lho coletivo (Gesamtarbeit),29 diferentes fases do próprio processo de trabalho, as 

28 O texto de Marx (1985: 105): “Na medida em que o processo de trabalho é puramente indivi-
dual, o mesmo trabalhador reúne todas as funções que mais tarde se separam (...) O homem 
isolado não pode atuar sobre a Natureza sem a atuação de seus próprios músculos, sob o con-
trole de seu próprio cérebro. Co mo no sistema natural cabeça e mão estão interligados, o pro-
cesso de trabalho une o trabalho intelectual com o trabalho manual. Mais tarde separam-se até 
se oporem como inimigos. O produto transforma-se, sobretudo, do produto direto do produtor 
individual em social, em produto comum de um trabalhador coletivo, isto é, de um pessoal 
combinado de trabalho, cujos membros se encontram mais perto ou mais longe da manipula-
ção do objeto de trabalho.”

29 Os tradutores optaram por ‘trabalho global’ e não por ‘trabalho coletivo’. Esta escolha não nos 
parece justifi cada, pois o texto refere-se, claramente, ao trabalhador coletivo no mesmo sentido 
da frase logo abaixo e do segundo parágrafo do Capítulo XIV (Marx, 1985: 105).
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quais o objeto de trabalho percorre mais rapidamente em virtude da cooperação. 
Assim, por exemplo, quando pedreiros formam uma fi la de mãos para levar tijolos do 
pé ao alto do andaime, cada um deles faz o mesmo, mas não obstante as operações 
individuais formam partes contínuas de uma operação global (bilden die einzelnen 
Verrichtungen kontinuierliche Teile einer Gesamtverrichtung), fases específi cas, que 
cada tijolo tem de percorrer no processo de trabalho, e pelas quais, digamos, as 24 
mãos do trabalhador coletivo (Gesamtarbeiters) o transportam mais rapidamente do 
que as duas mãos de cada trabalhador individual que subisse e descesse o andaime. 
O objeto de trabalho percorre o mesmo espaço em menos tempo. Por outro lado, 
ocorre combinação de trabalho quando, por exemplo, uma construção é iniciada, ao 
mesmo tempo, de vários lados, embora os que cooperam façam o mesmo ou algo da 
mesma espécie. A jornada de trabalho combinado de 144 horas, que ataca o objeto de 
trabalho espacialmente de vários lados, porque o trabalhador combinado ou traba-
lhador coletivo (kombinierte Arbeiter oder Gesamtarbeiter) possui olhos e mãos à 
frente e atrás e, até certo ponto, o dom da ubiqüidade, faz avançar o produto global 
mais rapidamente do que 12 jornadas de trabalho de 12 horas de trabalhadores mais 
ou menos isolados, obrigados a atacar sua obra mais unilateralmente. (Marx, 1983: 
260; 1975: 346, grifos meus)

Na seqüência, Marx cita mais exemplos de trabalhador combinado ou traba-
lhador coletivo (tosquiar um rebanho de ovelhas, colher determinada área de trigo) 
e, no parágrafo subseqüente, comenta:

Em comparação com uma soma igual de jornadas de trabalho isoladas indivi duais[,] 
a jornada de trabalho combinada (kombinierte Arbeitstag) produz maiores quantida-
des de valor de uso, diminuindo por isso o tempo de trabalho necessário para produ-
zir determinado efeito útil. Se, conforme o caso, ela obtém essa força produtiva mais 
elevada por (...) imprimir às operações semelhantes de muitos o cunho da continuida de 
e da multiplicidade (vieler den Stempel der Kontinuität und Vielseitigkeit aufdrückt), ou 
por executar diversas operações ao mesmo tempo, ou por economizar os meios de 
produção mediante seu uso coletivo, ou por empres tar ao trabalho individual o cará-
ter de trabalho social médio, em todas as circuns tâncias a força produtiva específi ca 
da jornada de trabalho combinada é força pro dutiva social do trabalho ou força pro-
dutiva do trabalho social (kombinierten Arbeitstags gesellschaft liche Produktivkraft  der 
Arbeit oder Produktivkraft  gesellschaft licher Arbeit). Ela decorre da pró pria coopera-
ção. Ao cooperar com outros de um modo planejado, o trabalhador se desfaz de suas 
limitações individuais e desenvolve a capacidade de sua espé cie. (Marx, 1983: 261-
262; 1975: 349, grifos meus)

Para o exame da heterogeneidade interna ao trabalhador coletivo (‘mais perto 
ou mais longe da manipulação do objeto de trabalho’) é signifi cativo que, em Marx, 
a força combinada do trabalhador coletivo, a ‘força de massas’ (Marx, 1983: 260), é 
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obtida, além de vários outros fatores, ao se “imprimir às operações semelhantes de 
muitos o cunho da continuida de e da multiplicidade”, e “as operações individuais 
forma[rem] partes contínuas de uma operação global”. 

O trabalhador coletivo, como vimos anteriormente, é o conjunto de trabalha-
dores que, como ‘totalidade’,30 cumpre a função social de, nas condições históricas 
da sociedade burguesa madura, converter a natureza nos meios de produção e de 
subsistência indispensáveis à reprodução social. A sua presença permite à burgue-
sia se apoderar ‘gratuitamente’ do ganho de produtividade advinda do trabalho 
cooperativo imposto pelo capital aos trabalhadores. Por ser expressão de um eleva-
do nível da divisão social do trabalho, o trabalhador coletivo contém em seu inte-
rior diferentes práxis, caracterizadas por Marx pela expressão ‘mais perto ou mais 
longe da manipulação do objeto de trabalho’.

Podemos, agora, melhorar nossa compreensão desta caracterização marxiana 
do trabalhador coletivo, acrescentando que tal ‘multiplicidade’ de atividades ‘dos 
membros’ do trabalhador coletivo ‘tomados isoladamente’ (pela qual cada traba-
lhador se encontra ‘mais perto ou mais longe da manipulação do objeto de traba-
lho’, lembremos) é marcada pelo ‘cunho da continuidade’ que possibilita às ‘opera-
ções individuais forma[rem] partes contínuas de uma operação global’. As diversas 
atividades são ordenadas em uma operação global e, nesta, a totalidade confere à 
atividade de cada membro tomado isoladamente, o cunho da continuidade. A mul-
tiplicidade é, portanto, caracterizada com precisão por Marx: é a multiplicidade de 
operações semelhantes que, articuladas pelo capital em um processo de trabalho 
específi co, imprim[e] às operações semelhantes de muitos o cunho da continuida-
de e da multiplicidade.

Por ‘mais perto ou mais longe da manipulação do objeto de trabalho’ Marx 
tem em vista esta heterogeneidade, esta multiplicidade, das atividades que com-
põem o trabalhador coletivo. É uma multiplicidade, que se refere, em primeiro lu-
gar, ao trabalho manual, à manipulação do objeto de trabalho. Em segundo lugar, 
podemos agora acrescentar, é uma multiplicidade marcada por uma continuidade 
fundamental: são partes contínuas de uma operação global. 

A expressão ‘mais perto ou mais longe da manipulação do objeto de trabalho’ 
tem, portanto, no texto marxiano, uma amplitude muito precisa: inclui os atos que, 

30 Esta ‘totalidade’, lembremos, é dada pela cooperação imposta aos trabalhadores pelo capital. 
É importante este aspecto da questão porque os pequenos proprietários rurais e artesãos que 
não exploram outros trabalhadores, ainda que também operem o intercâmbio orgânico com a 
natureza, não fazem parte do trabalhador coletivo.
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organizados na forma da cooperação, “sob o comando de um mesmo capital” 
(Marx, 1983: 263), possibilitam ao burguês se apropriar gratuitamente da produti-
vidade da força de massas do trabalho coletivo. Tais atos exibem o cunho da conti-
nuidade entre operações semelhantes que cumprem a mesma função social: a ma-
nipulação do objeto de trabalho de modo a converter a natureza em meios de 
produção e de subsistência. 

Desta heterogeneidade fazem parte os atos que transformam a natureza e 
aqueles outros dos 

trabalhadores que efetivamente estão ocupados com as máquinas ferramentas (adi-
cione-se a estes alguns trabalhadores para vigiar a ou então alimentar a máquina mo-
triz) e meros ajudantes (quase exclusivamente crianças) desses trabalhadores de má-
quinas. Entre os ajudantes incluem-se quase todos os feeders (que apenas suprem as 
máquinas com o material de trabalho). (Marx, 1985: 42) 

Para que esta forma de cooperação dos trabalhadores seja possível, é histori-
camente imprescindível a ação de controle do trabalho intelectual, que assim aden-
tra ao modo de cooperação capitalista31 como inimigo mortal (para fi carmos com 
Engels) do trabalho manual.

Esta espécie particular de assalariados se afi rma no contexto histórico da opo-
sição como inimigos do trabalho manual e do trabalho intelectual e pode assumir 
as mais variadas formas, desde o sublocador da força de trabalho, só “interessado 
em estafar seus camaradas em seu próprio proveito” (Marx, 1985: 141, v. tb. 141-
142), até os técnicos, engenheiros, administradores que se localizam no interior ou 
nas proximidades dos locais de trabalho, e também os inspetores do Estado encar-
regados da aplicação da legislação e fi scalização das condições de trabalho. Este 
corpo de ‘inimigos’ do trabalho manual é em si muito variado tanto nas suas fun-
ções específi cas, como também no nível de seu rendimento e sua inserção social. 
Apesar destas enormes diferenças, importantes e com signifi cativas diferenças na 
esfera político-ideológica, não podemos nos esquecer do fundamento ontológico 
que têm em comum: compartilham com a burguesia do fato de explorarem o tra-
balho proletário, mesmo que sua potência social não lhes permita senão fazê-lo 
indiretamente, ao contrário dos burgueses que o fazem de modo direto. “O homem 

31 Não queremos sugerir, com isso, que apenas no capitalismo o trabalho manual e o trabalho 
intelectual se oponham como inimigos de classe. Isso ocorre em todas as sociedades que se 
baseiam na exploração do homem pelo homem, o que não cancela as diferenças específi cas 
desta oposição sob a regência do capital.
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do saber e o trabalhador produtivo estão amplamente separados um do outro e a 
ciência, ao invés de nas mãos do trabalhador colocou-se contra ele em quase toda 
parte” (Marx, 1983: 284n67).

Um rápido sumário antes de avançarmos para a conclusão: em se tratando do 
trabalhador coletivo, até este ponto foi dito por Marx que: 1) é composto por traba-
lhadores produtivos; 2) como ‘totalidade’ exerce o intercâmbio orgânico com a na-
tureza; 3) é composto pelos “trabalhadores que efetivamente estão ocupados com 
as máquinas ferramentas (adicione-se a estes alguns trabalhadores para vigiar ou 
então alimentar a máquina motriz) e meros ajudantes (quase exclusivamente crian-
ças) desses trabalhadores de máquinas. Entre os ajudantes incluem-se quase todos 
os feeders (que apenas suprem as máquinas com o material de trabalho)” (Marx, 
1985: 42); 4) apenas pode existir com a ‘oposição como inimigos’ do trabalho inte-
lectual com o manual. É, também, a expressão histórica, sob o capitalismo, da “opo-
sição como inimigos mortais” (Engels) entre o trabalho manual e o trabalho inte-
lectual comum a todas as sociedades de classe.32

E O PROLETARIADO?

Entre o trabalho (intercâmbio orgânico com a natureza) e o trabalho abstrato 
há, portanto, um complexo de relações. Tipicamente, toda transformação da natu-
reza sob a regência do capital ocorre sob a forma do trabalho produtivo, ainda que 
nem todo trabalho produtivo opere o intercâmbio orgânico com a natureza (como 
no caso do mestre-escola). Sob a forma historicamente específi ca do capitalismo 
de ordenar o processo de trabalho, a relação direta com a natureza foi decomposta 
em operações mais simples, fazendo surgir assim o trabalhador coletivo. Todo tra-

32 Em O Processo Histórico do Trabalho em Saúde, editado pela Escola Politécnica de Saúde Joa-
quim Venâncio/Fiocruz, o texto de abertura da coletânea, “Conceitos Básicos Sobre o Trabalho” 
(Ramos, 2007), realiza uma operação intelectual muito característica do que ocorre também na 
educação e no serviço social quando se deseja identifi cá-los ao trabalho. Em primeiro lugar, 
desconsidera-se a oposição ‘como inimigos’ do trabalho intelectual e do trabalho manual; em 
seguida cancela-se a ‘continuidade’ existente entre as atividades que compõem o trabalhador 
coletivo e, fundamentalmente, cancela-se a função social do trabalhador coletivo ‘como totali-
dade’: a produção de meios de produção e subsistência pela transformação da natureza. Algo 
muito semelhante pode ser encontrado, por exemplo, em Iamamoto (1998) e Saviani (2000). 
Por essa via o texto mencionado amplia o trabalhador coletivo quase até o infi nito e, então, as 
profi ssões ligadas à medicina podem ser classifi cadas como ‘trabalho’. O preço que se paga é 
elevado: o trabalho não mais pode ser a categoria fundante do ser social, pois quase tudo agora 
é trabalho. E, na seqüência, perde-se a peculiaridade de classe do operariado e, assim, perde-se 
também a precisa delimitação do sujeito revolucionário.
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balhador coletivo é, portanto, um trabalhador produtivo, ainda que nem todo tra-
balhador produtivo seja parte do trabalhador coletivo. Tal como ocorre em todas as 
sociedades de classe, também no capitalismo temos a oposição ‘como inimigos’ 
entre os que controlam a produção e aqueles que produzem. No capitalismo, esta 
oposição é o fundamento para que os engenheiros, administradores, supervisores 
etc. não façam parte do trabalhador coletivo. E como eles não produzem mais-va-
lia, são todos eles trabalhadores improdutivos.

Por fi m, temos também um complexo muito heterogêneo de atividades que 
são imprescindíveis para a reprodução do capital, ainda que não atuem na produ-
ção de mais-valia nem na transformação da natureza. Referimo-nos aos serviços 
prestados pelo instrumento especial de repressão dos trabalhadores que é o Estado 
e, também, ao comércio, aos bancos e atividades que se apropriam da renda da 
terra. Como vimos, há enormes diferenças entre eles, todavia compartilham do fato 
de que não produzem mais-valia e são, por isso, trabalho improdutivo.

O que, nesse complexo de relações, particularizaria o proletariado é o fato de 
ser ele o responsável (em sua ‘totalidade’, lembremos) pela transformação da natu-
reza nos meios de produção e de subsistência–, transformação essa que, como vi-
mos, é fundante do ser social em geral (o trabalho como categoria fundante do 
mundo dos homens) e de cada formação social em particular (o trabalho escravo 
funda o escravismo, o servil o feudalismo, o trabalho proletário o capitalismo, o 
trabalho associado o comunismo etc.). Essa posição muito especial e particular do 
proletariado na reprodução do capital se manifesta, mais imediatamente, em qua-
tro aspectos que analisaremos rapidamente:

1) O trabalho proletário, ao converter a natureza (ou a matéria-prima), pro-
duz um novo quantum de riqueza. O tempo de trabalho “cristalizado” (Marx, 1983: 
48) no corpo da nova mercadoria signifi ca que um novo “conteúdo material” de 
riqueza foi gerado e que a sociedade teve acrescida, ao montante da riqueza social 
já existente, uma nova parcela. Capital foi “produzido”. Ao transformar a natureza 
em mercadorias o proletário produz, além de mais-valia, também um acréscimo na 
riqueza social total. Ao seu fi nal temos um novo quantum de capital que se acumu-
la em uma “coisa” (Ding), “meios de trabalho” ou “meios de subsistência” (Marx, 
1983: 164). E como esta riqueza social acrescida é apropriada pelo capitalista, o 
proletário ‘produz’ o ‘capital’. O trabalho proletário é um trabalho produtivo que 
produz um novo quantum de riqueza. Ao seu fi nal, a sociedade possui x toneladas 
de ferro, y metros quadrados de prédios, z toneladas de trigo ou soja que não 
existiam antes.
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Apenas na conversão da natureza a produção de mais-valia acresce a riqueza 
social total. Quando a produção da mais-valia ocorre fora do intercâmbio com a 
natureza (o mestre-escola), ela se dá pela transformação do dinheiro que está no 
bolso dos pais dos alunos em capital na conta bancária do burguês da ‘fábrica de 
ensinar’. Essa transferência é uma soma de resultado zero: o que os pais perderam, 
o burguês recebeu na outra ponta. E a mediação dessa troca é o serviço prestado 
pelo professor: a aula. Esta, como não é a transformação da natureza, resulta em 
um produto que já estará inteiramente consumido ao terminar a aula. Nenhum 
novo quantum foi acrescido ao ‘capital social total’ – apenas foi concentrada na 
conta do burguês a riqueza que já existia distribuída entre os muitos pais de alunos. 
Houve uma concentração de riqueza nas mãos do capitalista sem que fosse gerado 
qualquer meio de produção ou de subsistência que agregasse, ao total da riqueza já 
existente na sociedade, um novo montante. Não houve, portanto, nenhuma produ-
ção de capital, mas apenas a sua ‘valorização’.

Por estas razões Marx afi rma que “por ‘proletário’ só se deve entender eco-
nomicamente o assalariado que produz e valoriza ‘capital’’’ (Marx, 1983: 188n70). 
O proletário cumpre uma dupla função: ‘produz a mais-valia e valoriza o capital’; o 
trabalhador produtivo não proletário cumpre apenas uma destas duas funções, a 
valorização do capital. Ele não ‘produz’, apenas serve à ‘autovalorização do capital’, 
como é o caso do professor na ‘fábrica de ensinar’. E os trabalhadores improdutivos 
nem valorizam nem produzem o capital. Esta é a primeira diferença importante 
entre o trabalho produtivo do proletário e o dos demais assalariados: toda riqueza é 
produzida pelo proletariado. Por isso, diz Marx, ele e apenas ele ‘produz’ o capital.

2) Só a mercadoria produzida pelo proletário no intercâmbio orgânico com a 
natureza pode servir de meio de acumulação do capital. 

Para acumular, precisa-se transformar parte do mais-produto em capital. Mas, sem 
fazer milagres, só se podem transformar em capital coisas que são utilizáveis no pro-
cesso de trabalho, isto é, meios de produção e, além destas, coisas com as quais o tra-
balhador pode manter-se, isto é, meios de subsistência. (Marx, 1983: 164)

Pode-se acumular um montante de capital em toneladas de ferro, prédios, 
barras de ouro ou estoques de carro. Contudo, não se pode acumular o capital sob 
a forma de tantas horas de aulas de um mestre-escola. 

Esta diferença, por sua vez, é a expressão de um fato ontológico mais pro-
fundo: ao contrário do professor, o proletário realiza o intercâmbio orgânico 
com a natureza e, por isso, produz o ‘conteúdo material da riqueza’. O trabalho do 
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proletário resulta em um produto fi nal que, além de valorizar, também produz o 
capital e pode, por isso, servir de meio para sua acumulação. O resultado do traba-
lho do mestre-escola, por seu lado, limita-se ao momento em que é objetivado e 
dele não resulta nenhuma “coisa” – Ding – (Marx, 1983: 46) que seja um ‘meio de 
produção ou meio de subsistência’. Por isso, do trabalho abstrato do mestre-escola 
não resulta qualquer produto fi nal que possa servir de meio de acumulação. O mes-
mo pode ser dito do assistente social, da educação, das profi ssões da área da saúde 
e de outras tantas atividades assalariadas.

3) A terceira diferença signifi cativa é a própria práxis dos proletários na com-
paração com a do restante dos assalariados. A começar pelo local até as respectivas 
funções sociais. Os métodos, técnicas, procedimentos, formação profi ssional re-
querida etc. são tão distintos que apenas por uma enorme e indevida abstração 
podemos chamar a todas as práxis de trabalho. Para fi carmos apenas com uma das 
distinções fundamentais que aqui estão presentes, lembremos da discussão ante-
rior sobre os objetos de trabalho. Segundo Marx, apenas e tão-somente fazem par-
te do intercâmbio orgânico do homem com a natureza. Por isso estão presentes no 
trabalho proletário. As outras práxis interferem na reprodução de complexos so-
ciais ao atuarem sobre relações puramente sociais (no sentido de se desdobrarem 
exclusivamente entre seres humanos). Por isso são práxis que não podem e não 
devem ser identifi cadas ao trabalho.

4) Argumentamos, até aqui, que entre os proletários e os outros assalariados 
há diferenças do ponto de vista de suas respectivas funções sociais. O proletariado 
opera o intercâmbio orgânico com a natureza, ‘produz’ o capital. Os outros assala-
riados, quando são produtivos, apenas o ‘valorizam’ pela conversão do dinheiro em 
capital (o mestre-escola). E, quando são improdutivos, transformam a mais-valia 
em dinheiro (comércio) ou organizam e controlam o processo de trabalho quer no 
interior das indústrias, quer como parte do Estado. Vimos que entre as posições 
teleológicas primárias dos proletários e as secundárias de todos os outros assalaria-
dos se interpõe uma vasta gama de diferenças no que diz respeito aos métodos, 
procedimentos, técnicas, resultados etc. Há ainda o fato de que apenas as mercado-
rias produzidas pelos proletários servem de meio de acumulação (acumula-se capi-
tal em prédios, ferro etc., mas não em horas de aula etc.). Relacionada a essas três 
distinções, há também uma diferenciação de classe. 

As classes sociais se diferenciam e se determinam mutuamente pelas respecti-
vas inserções na estrutura produtiva. Contudo, a relação entre esta determinação 
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material e a atuação das classes nos processos sociais é mediada, necessariamente, 
pela consciência dos indivíduos que as compõem. Neste sentido e medida, toda e 
qualquer determinação material recebe uma resposta por parte dos indivíduos – e 
das classes que eles formam – que tem na consciência e, portanto, no fator ideoló-
gico, uma mediação ineliminável. O ser histórico das classes, portanto, nem é ape-
nas decorrente do lugar que ocupam na estrutura produtiva das sociedades, nem é 
apenas uma conseqüência da esfera ideológica. É uma síntese muito complexa das 
determinações materiais e ideológicas que consubstancia a ação real, efetiva, das 
classes sociais com base nas possibilidades e limites postos pela objetividade social 
a cada momento da história.

Nesta síntese entre as determinações objetivas e as determinações ideológicas 
no ser histórico-concreto das classes, cabe à base material o momento predomi-
nante. Se continuarmos com os exemplos de Marx, o proletário e o mestre-escola 
se distinguem também porque à medida que o primeiro vive da riqueza que ele 
próprio produz, o salário do mestre-escola tem sua origem na mais-valia produzida 
pelos proletários e distribuída entre os diferentes setores do capital (Marx, 1983: 
151). A distinção ontológica de classe entre os professores e os proletários é que 
estes vivem da riqueza produzida por eles próprios, ao passo que os professores 
vivem da riqueza produzida pelos proletários, ainda que o façam indiretamente, 
pela mediação do Estado e/ou da burguesia.

Essa posição ambígua dos mestres-escolas – assim como a dos outros assala-
riados não-proletários – leva a ter contradições objetivas tanto com o proletariado 
como com a burguesia. Com a burguesia, porque são por ela explorados ao serem 
forçados a vender a sua força de trabalho; ou seja, por terem, tal como o proletaria-
do, sua inserção social mais efetiva e rica, aquela mediada pelo trabalho, reduzida à 
mera mercadoria, a trabalho abstrato. Isto faz que haja uma efetiva e real aproxima-
ção destes setores assalariados com os interesses históricos do proletariado. 

Por outro lado, estes setores assalariados não-proletários, entre eles os mes-
tres-escolas, por terem na riqueza que a burguesia expropria dos proletários a fonte 
da sua propriedade privada e dos seus salários, possuem também uma forte ligação 
com a manutenção do capitalismo. Esta ligação com a ordem do capital se expressa, 
não apenas em sua posição social mais elevada, não apenas nos ‘privilégios’ da vida 
de explorados não-proletários, se comparada com o cotidiano proletário, mas tam-
bém em seu apego ideológico à propriedade privada sempre que esta foi ameaçada 
pela luta de classe. Em linhas gerais, são personifi cações da oposição ‘como inimi-
gos’ do trabalho manual e do trabalho intelectual e expressam, como mediações da 
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produção e realização da mais-valia, as próprias exigências da reprodução amplia-
da do capital.33

Os assalariados não-proletários possuem, portanto, identidades e contradi-
ções tanto com a burguesia como com o proletariado. Tal ambígua determinação 
material dos setores assalariados não-proletários decorre da sua inserção na estru-
tura produtiva. Sua função social, de um modo geral, é auxiliar na reprodução das 
relações sociais burguesas e, neste preciso sentido, tais setores atuam predominan-
temente como força auxiliar na reprodução do capital. Contudo, a ampliação das 
relações capitalistas a todos os poros da sociedade leva, de forma crescente, as pro-
fi ssões ditas liberais a serem convertidas em fonte de lucro – sejam incorporadas à 
valorização do capital, transformando advogados, médicos etc. em trabalhadores 
assalariados. Esta tendência marcante do desenvolvimento capitalista contemporâ-
neo faz que aumentem as contradições reais, materiais, destes profi ssionais para 
com a burguesia. Contradições estas qualitativamente distintas das do proletariado, 
mas nem por isso desimportantes para o processo histórico.

Marx, em O 18 Brumário de Luís Bonaparte defi ne estes setores sociais como 
“classe de transição” – Übergangsklasse – (Marx, 1979: 229) em outros momentos, 
refere-se a eles como “pequena burguesia”. Para nossa investigação, não é decisivo 
qual a denominação mais adequada ou mesmo a delimitação mais precisa das fron-
teiras sociológicas dos assalariados não-proletários. O que a nós importa é que, 
para Marx, o fato de serem trabalhadores produtivos não anula o fato de entre o 
mestre-escola e o proletário haver diferenças de classe, diferenças estas que con-
densam as causas pelas quais o proletariado é a classe revolucionária por excelên-
cia: é a única classe que vive da riqueza produzida pelo seu trabalho. Suas condições 
de vida e trabalho não decorrem, nem direta nem indiretamente, da exploração de 
outra classe social. Diferente de todas as outras classes sociais, o proletariado nada 
tem a perder com a extinção da propriedade privada. E é a única que tem tudo a 
ganhar com a superação da exploração do homem pelo homem. Sumariamente: o 
proletariado, por ser a única classe rigorosamente não parasitária da sociedade ca-
pitalista, é “a classe cuja missão histórica é a derrubada do modo de produção capi-
talista e a abolição fi nal das classes” (Marx, 1983: 18).

33 João Bernardo (1997: 149-150) tem uma descrição interessante do caráter ambíguo, ‘de transi-
ção’ no dizer de Marx, destes assalariados não proletários.
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PROLETARIADO E REVOLUÇÃO

É com base nestas determinações mais gerais que se colocam as possibilidades 
de as classes serem infl uenciadas pela ação dos indivíduos, dos complexos ideológi-
cos, das lutas políticas, dos partidos, enfi m, pelas lutas de classe. Se as determinações 
materiais do proletariado (‘produtor’ do ‘capital’, do ‘conteúdo material da riqueza’) 
o fazem potencialmente capaz de ser o portador histórico do projeto de emancipa-
ção, a atualização desta possibilidade depende do desenvolvimento histórico em sua 
totalidade. Depende da ação dos indivíduos bem como da interação entre eles e as 
tendências históricas mais universais; está relacionada com o desenvolvimento das 
contradições materiais (crises, expansão econômica) e das interações com as lutas 
ideológicas que interferem na escolha de quais alternativas serão objetivadas etc. 

É também a inserção material da burguesia que faz dela uma classe cujo po-
tencial se circunscreve, depois de 1848, a agir como classe contra-revolucionária 
por excelência. Seu único projeto histórico, independente da forma ideológica e da 
aparência política que assuma no decorrer das lutas de classe, é a manutenção das 
alienações sempre pela afi rmação de um patamar superior de valorização do pró-
prio capital. Como a constituição da burguesia como classe contra-revolucionária 
é um processo histórico já realizado (diferente do que ocorre com a potencialidade 
revolucionária do proletariado), sua atuação limita-se a buscar novas formas de 
reprodução do capital que, como diz Mészáros, ‘desloquem’, sem nunca superar, as 
suas contradições decisivas (Mészáros, 2002).

De modo análogo operam as determinações materiais sobre os setores assala-
riados não-proletários. A sua heterogeneidade, qualitativamente maior que a dos 
proletários e burgueses, bem como a sua extensão no tecido social, faz que nunca se 
apresentem como um bloco político e ideologicamente homogêneo. Nos momentos 
em que o confronto entre a burguesia e o proletariado se acirra, a tendência é estes 
setores se dividirem entre o apoio à manutenção da propriedade privada burguesa e 
o apoio ao projeto socialista proletário. Em não poucos momentos da história a capa-
cidade da burguesia ou dos revolucionários em atraírem para si o apoio político des-
tes setores determinou o resultado dos embates. E, em futuros momentos de intensi-
fi cação das lutas de classe, de que modo estes setores se repartirão entre a burguesia e 
o proletariado dependerá fundamentalmente da conjuntura, da luta político-ideoló-
gica e da interação dessas lutas com o desenvolvimento da crise revolucionária.34

34 Todas as revoluções conheceram deslocamentos político-ideológicos semelhantes, da Revolu-
ção Inglesa do século XVII à Guerra Civil Espanhola, passando pela Revolução Russa e as 
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Por outro lado, em momentos fortemente marcados pela contra-revolução, 
como o que vivemos, o refl uxo das lutas de classe faz que a fi sionomia ideológico-
política das classes assalariadas se turvem. Hoje – mas lembremos que este quadro, 
pela pressão da crise em curso, pode se alterar rapidamente –, os proletários em sua 
maioria não se identifi cam com a emancipação da humanidade e estão fortemente 
polarizados pelas políticas reformistas. Para sermos breves, lutam pelo direito a 
serem explorados (o ‘direito ao emprego’) e não pela abolição do trabalho assalaria-
do e do próprio capital.35 Por sua vez, sem uma alternativa socialista, os setores as-
salariados não-proletários são cooptados pela ideologia e pelos projetos burgueses, 
sejam eles mais ou menos reformistas, mais ou menos conservadores. O resultado, 
todos conhecemos: as classes sociais não se comportam no plano ideológico e po-
lítico de forma nitidamente diferenciada; pelo contrário, suas identidades políticas 
estão bastante confusas.

Isto não é uma novidade em se tratando da história; em outros momentos nos 
quais predominou a contra-revolução o mesmo fenômeno pôde ser observado. 
Contudo, tal como no passado, o momentâneo velamento político-ideológico das 
diferenças e contradições entre as classes sociais ‘não signifi ca que desapareceram 
as suas contradições e os seus antagonismos objetivos’. Signifi ca, apenas, que estas 
contradições e antagonismos se expressam, nas lutas de classe, na forma pouco 
nítida possível em um período histórico em que a vitória da burguesia é avassala-
dora. Uma vez mais, contudo, esta vitória avassaladora é ‘apenas’ uma vitória avas-
saladora. Ela não anula nem as contradições inerentes ao capital, nem diminui as 
desumanidades que o capitalismo necessariamente produz. Por mais avassaladora, 
a vitória do capital sobre o trabalho é apenas pontual, efêmera e prepara o cenário 
para a retomada das lutas de classe e em um novo patamar. Todas as crises revolu-
cionárias sempre tiveram duas coisas em comum: foram precedidas por períodos 
contra-revolucionários e foram rigorosamente imprevisíveis.36 O resultado delas, 

Guerras de Libertação Nacional como a Revolução Chinesa e a Vietnamita. Muito úteis para 
uma primeira abordagem desta questão são dois clássicos: A História da Revolução Russa, de 
Leon Trotsky (1967) e A História da Revolução Francesa (Soboul, 1974). 

35 “Em vez do lema conservador de ‘Um salário justo por uma jornada de trabalho justa!’, [a classe 
operária] deverá inscrever na sua bandeira esta divisa revolucionária: ‘Abolição do sistema de 
trabalho assalariado!’” (Marx, 1977: 377-378).

36  Para citar o que talvez seja o caso mais eloqüente desta imprevisibilidade das crises revolucio-
nárias: quando da Revolução de Fevereiro de 1917, a poucos dias da queda do czar, todos os 
agrupamentos revolucionários (bolcheviques inclusos) lançaram um manifesto conclamando 
os trabalhadores a suspenderem a greve com o argumento de que, naquela circunstâncias, a 
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contudo, dependerá também dos fatores subjetivos, ideológicos – novamente, tal 
como no passado.

Concluindo, duas observações. A primeira: estamos convencidos de que não 
há inconsistências em Marx quando se trata das categorias trabalho, trabalho abs-
trato, trabalhador coletivo e classes sociais. Elas, além de imprescindíveis, são sufi -
cientes para compreendermos o nosso presente. Estamos também convencidos de 
que a maior difi culdade na interpretação do texto de Marx não está no texto como 
tal, mas sim na necessidade de justifi car o desaparecimento do proletariado (e, por 
extensão, do trabalho como categoria fundante do ser social) ‘a partir de Marx’. São 
estas difi culdades que fazem com que os mais variados autores contemporâneos, e 
das vertentes teóricas as mais variadas (Poulantzas, Lojkine, João Bernardo, Ricar-
do Antunes, Bottomore, Gurvitch) terminem, cada um a seu modo, encontrando 
em Marx inconsistências ou impropriedades – na maior parte das vezes pela con-
traposição entre os manuscritos e o texto de O Capital ou, então, desconsiderando 
passagens decisivas do texto publicado por Marx.

A segunda: a determinação do ser histórico-concreto das classes sociais em 
cada momento é sempre uma síntese das determinações materiais, que atuam 
como momento predominante, com determinações político-ideológicas. O caráter 
predominante das determinações materiais decorre do fato de ser a inserção na 
estrutura produtiva da sociedade que defi ne o campo de possibilidades e necessi-
dades historicamente aberto para a atuação das mediações ideológico-políticas na 
confi guração histórico-concreta de cada classe em particular. O ser das classes, em 
cada momento da história, nem decorre direta e imediatamente das determinações 
materiais nem, por outro lado, estas determinações materiais são canceladas pelo 
fato de, como hoje, comparecerem de forma velada e travestida na consciência 
cotidiana.

O fato de proletários e assalariados não proletários não se distinguirem nitida-
mente, hoje, na esfera político-ideológica, não signifi ca que suas diferenças ontoló-
gicas tenham desaparecido. As distinções entre eles apontadas por Marx conti-
nuam válidas e não autorizam a dissolução do conceito de proletário no conceito 
mais geral de trabalhadores. Entre os proletários e os trabalhadores temos uma 
única identidade: são todos eles assalariados, explorados pelo capital. E, conco-
mitantemente, distinções que não devem ser menosprezadas, pois se referem às 

derrota era inevitável e o prosseguimento da luta apenas facilitaria ao governo destruir a pouca 
organização revolucionária já existente.
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distintas relações que mantêm com a produção da riqueza social: o proletariado é a 
classe revolucionária.
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